
  

 

Notícias SEMANAIS 
Departamento de Assuntos Legislativos 
nº 47.  ano VIII. 23 de novembro de 2012 

1 

Notícias Federais 

 

Assuntos Econômicos.......................................................................................... 4 

Dilma ressalta papel da indústria .............................................................................................. 4 

Mais microempresários ............................................................................................................. 4 

Pequenas empresas em cadastros negativos só após fim de ações .......................................... 5 

Medida Provisória sobre depreciação acelerada para veículos para transportes é aprovada na 

Comissão Mista…………… ............................................................................................................ 6 

 

Infraestrutura …………………………………………………………………………………………………7 

Câmara aprova MPV 575/2012 ................................................................................................. 7 

CDEIC aprova projeto sobre Parcerias Público-Privadas ......................................................... 10 

Plenário aprova exigência de produtos nacionais para realização de ações do PAC – MPV 

580/2012………………….. ............................................................................................................ 10 

Comissão da Câmara aprova novas regras para entrega de imóveis adquiridos em fase de 

incorporação…………………….. .................................................................................................... 11 

Comissão realiza último debate da MPV 579/2012 ................................................................ 12 

 

Meio Ambiente ................................................................................................. 13 

Projeto sobre regras ambientais nas licitações é aprovado na CFT ........................................ 13 

CCJ aprova admissibilidade de PEC que obriga governos a recuperar meio ambiente ........... 13 

CMADS rejeita projeto que suspendia o licenciamento de atividades em áreas de cavidades 

naturais subterrâneas .............................................................................................................. 14 

CMADS rejeita projeto sobre sítios espeleológicos e cavidades subterrâneas ........................ 14 

Comissões da Câmara discutem incentivos à indústria de reciclagem ................................... 15 

 

Tributos………………….. ....................................................................................... 16 

Conselho de Assuntos Tributários define medidas contra Resolução nº 13 do Senado .......... 16 



  

 

Notícias SEMANAIS 
Departamento de Assuntos Legislativos 
nº 47.  ano VIII. 23 de novembro de 2012 

2 

Comissão Mista aprova Medida Provisória com incentivos para Olimpíadas ........................ 17 

Medida atende a reivindicação de prefeitos e governadores após redução do IPI ................. 20 

 

Relações do Trabalho ....................................................................................... 21 

Audiência Pública discute terceirização na Câmara dos Deputados ....................................... 21 

Executivo atualiza parâmetros da inflação e salário mínimo sobe para R$ 674 ..................... 21 

Comissão do Senado aprova Projeto de Lei que cria quota de contratação para aprendizes 

portadores de necessidades especiais ..................................................................................... 22 

O projeto será encaminhado para a Comissão de Assuntos Sociais (CAS), em decisão 

terminativa………………….. ......................................................................................................... 23 

TST é contra a negociação ....................................................................................................... 23 

O negociado deve prevalecer .................................................................................................. 24 

Projeto exige identificação de cor e raça em formulários de trabalho.................................... 26 

Entidades repudiam acordo coletivo como base das relações trabalhistas ............................ 27 

 

Notícias Estaduais 

 

Assuntos Econômicos........................................................................................ 29 

Governo dá apoio a pequenos e médios empresários interessados em exportar ................... 29 

Paraná instala fóruns regionais para fortalecer pequenas empresas ..................................... 30 

Paraná é modelo no segmento de micro e pequenas empresas ............................................. 30 

Acordo prevê financiamento especial para micro e pequenos empresários ........................... 31 

Paraná incentiva fortalecimento de micro e pequenas empresas........................................... 32 

Tecpar vai certificar produtores de orgânicos em normas internacionais .............................. 33 

Deputado quer destaque para alimentos livres de glúten em supermercados ....................... 34 

Conselho Temático da FIEP discute a regulamentação da Lei Estadual de Inovação .............. 34 

 

 



  

 

Notícias SEMANAIS 
Departamento de Assuntos Legislativos 
nº 47.  ano VIII. 23 de novembro de 2012 

3 

Infraestrutura……………… ................................................................................... 35 

Projeto que autoriza construção de termoelétrica em Ortigueira é aprovado em 1ª 

discussão…………………… ............................................................................................................ 35 

Richa assina regulamentação da Agência Reguladora do Paraná .......................................... 36 

Ministro destaca melhorias nos Portos do Paraná .................................................................. 37 

Comissão Tripartite conclui vistoria das rodovias pedagiadas ................................................ 37 

Design abre oportunidade na Copa e Olimpíada, afirma especialista em evento do CIN ....... 38 

 

Meio Ambiente ................................................................................................. 39 

Estudantes entregam ao Legislativo relatório sobre os problemas ambientais do Paraná .... 39 

Presidente da FIEP se reúne com o secretário do Meio Ambiente .......................................... 40 

Programa Bioclima já fechou parcerias com 169 municípios e 23 entidades ......................... 40 

 

Relações de Trabalho ........................................................................................ 41 

Paraná vai presidir Fórum Nacional de Secretarias do Trabalho ............................................ 41 

 

Questões Institucionais ..................................................................................... 42 

Orçamento de 2013 é aprovado em primeiro turno de votações ........................................... 42 

Presidente da FIEP recebe título de Cidadão Honorário de Curitiba ....................................... 43 

 

 

 
 

 
 

 

 

 

 
 



  

 

Notícias SEMANAIS 
Departamento de Assuntos Legislativos 
nº 47.  ano VIII. 23 de novembro de 2012 

4 

Notícias Federais 
 

Assuntos Econômicos 
 

Dilma ressalta papel da indústria 
 
A presidente Dilma Rousseff, afagou o setor industrial, um dos que enfrentam maior desafio para 
crescer, em discurso proferido na abertura da 7ª Olimpíada do Conhecimento em São Paulo. "Somos 
um país que precisa da indústria. O país não pode ser só de serviços, somos uma sociedade 
completa", emendou. Segundo Dilma, "se o País quiser aumentar sua taxa de crescimento e ter uma 
sociedade cada vez mais avançada, é preciso contar com a indústria, que gera emprego de qualidade 
e tem capacidade para gerar inovação, ciência e tecnologia". 
 
Fonte: Blog RT 
 

Microempresa 

Mais microempresários 
 
Apoiados nos avanços da legislação que vem favorecendo seu trabalho, e claramente sem a 
necessidade da ação de um Ministério específico para cuidar de seus problemas, nada menos do que 
3 milhões de brasileiros se tornaram microempresários individuais nos últimos três anos, tendo sua 
atividade totalmente legalizada. Muitos deixaram o trabalho informal a que se dedicavam e puderam 
até mesmo contratar um empregado com carteira assinada. 
A figura do microempreendedor individual (MEI) foi criada em julho de 2009 e o fato de o número de 
inscritos no programa ter crescido tanto - justamente no período em que a economia brasileira foi 
atingida com maior severidade pela crise internacional - mostra o dinamismo que estava latente 
nesse segmento da sociedade. 
O aumento do número de empreendedores individuais deixa claro que, com estímulos legais 
adequados, esse dinamismo pode se transformar, como está acontecendo, em atividade geradora de 
renda, de emprego formal e de mais bem-estar para uma parcela crescente da população. A criação 
da Secretaria da Micro e Pequena Empresa, vinculada à Presidência da República e com status de 
Ministério, que acaba de ser aprovada pela Câmara, em nada contribuirá para estimular a capacidade 
empreendedora desses brasileiros. Ela interessa apenas a políticos ávidos por assumir postos no 
governo, com direito à nomeação de seus aliados para cargos de confiança. 
O que os novos microempreendedores mostram é que a simplificação, com a eliminação de 
exigências burocráticas excessivas, e a redução da tributação são suficientes para que eles 
formalizem seus empreendimentos. Ao tornar-se um MEI, o interessado legaliza o seu negócio com o 
pagamento de um imposto único, com alíquota reduzida.  
Isso lhe dá acesso à inscrição no Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), ao Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS) e a outros direitos assegurados aos trabalhadores formais. Além disso, o 
empreendedor pode emitir nota fiscal e fornecer para grandes clientes, o que aumenta seu mercado. 
No início de 2010, seis meses depois de sua instituição, o programa do MEI tinha 810 mil 
participantes. Um ano depois, o número havia subido para 860 mil. Para estimular a adesão de maior 
número de empreendedores, o governo reduziu de 11% para 5% a alíquota do INSS.  
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Com o novo benefício, o número de MEI mais do que dobrou, chegando a 1,9 milhão em janeiro 
deste ano. Nesse mesmo mês, passou a vigorar um novo limite de enquadramento, que passou de R$ 
36 mil de renda anual para R$ 60 mil. Houve nova explosão no número de inscritos no programa, que 
hoje é de 3 milhões, com aumento de quase 60% em dez meses, como mostrou reportagem do 
Estado (10/11). 
Esses empreendimentos atendem quase exclusivamente ao mercado interno. Segundo dados da 
Receita Federal, exatamente um terço deles (33,3%) atua no comércio. O setor de alimentação 
abriga 10,9% dos MEIs, seguindo-se o setor de serviços pessoais (10,7%). A legislação permite que 
cada microempreendedor individual contrate até um trabalhador com carteira assinada, o que o 
torna um importante gerador de emprego, além do trabalho formal que assegura para si. 
São atividades pouco vulneráveis à crise internacional. "Para esse tipo de empresário, não tem crise 
americana ou europeia", disse o presidente do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (SEBRAE), Luiz Barreto. Os microempreendedores trabalham em mercadinhos, como 
cabeleireiros, na construção civil, como vendedores de roupas, exemplificou. 
Outro dado que chama a atenção entre os microempreendedores individuais é o número de 
mulheres, praticamente igual ao de homens, ao contrário do que ocorre com as empresas de maior 
porte, entre as quais a proporção de homens é muito maior - 7 para 3 mulheres. 
Esses avanços, muito positivos para a geração de renda, a formalização do trabalho e a redução da 
diferença de oportunidades entre os gêneros, dispensaram a ação de um Ministério específico.  
 
Fonte: Blog RT 

 
Pequenas empresas em cadastros negativos só após fim de ações 

 
O elenco de propostas que será apresentado no Congresso até o final deste ano pela Frente 
Parlamentar da Micro e Pequena Empresa inova em benefícios para os 6,8 milhões de pequenos 
negócios legalizados no País. Entre eles, destaca-se a proibição de penhora on-line, inclusão em 
cadastros negativos de crédito e protestos por dívidas públicas de micro e pequenas empresas e seus 
sócios e empreendedores individuais antes do trânsito em julgado das ações de cobrança. 
Outra boa nova é o aumento de R$ 80 mil para R$ 120 mil da faixa exclusiva das compras 
governamentais destinadas ao segmento. As novidades incluem ainda redução de multas das 
agências reguladoras e do depósito judicial nas ações trabalhistas, de acordo com versão preliminar 
da Frente, obtida pelo DCI. 
Ainda nesta semana o presidente da Frente Parlamentar, deputado Pedro Eugênio (PT-PE) espera 
concluir a redação final das propostas. A versão preliminar já conta com 21 páginas de propostas 
para a atualização da Lei Complementar 123, de 2006, a Lei Geral da Micro e Pequena Empresa. 
Consta ainda a criação do regime tributário do Simples Rural para assegurar a regularização de 
trabalhadores temporários contratados por agricultores familiares, que continuarão a ter a situação 
de segurados especiais. 
O artigo 74-A da proposta da Frente estabelece os benefícios nos seguintes termos: "A penhora on-
line, a inscrição em cadastros de restrição a crédito, bem como protestos por dívidas públicas de 
microempresa, empresa de pequeno porte e microempreendedor individual e seus sócios e titulares, 
somente poderão ser realizados após o trânsito em julgado dos processos de execução e cobrança". 
O parágrafo único desse artigo estabelece que a inscrição dessas empresas no Cadin (Cadastro 
Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal) somente poderá ser realizada após a 
ciência da pessoa a ser inscrita. 
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Na área da Justiça trabalhista, uma das propostas reduz as despesas para recorrer de sentenças de 
primeira instância. Há isenção para o empreendedor individual. No artigo 74-B, consta: "O depósito 
prévio para a interposição de recursos perante a Justiça do Trabalho serão reduzidos: para o 
microempreendedor individual, em 100%; para as microempresas, em 75%; e para as pequenas 
empresas, em 50%". Na área fiscal, uma das propostas estabelece que "fica assegurado às empresas 
optantes do Simples Nacional a compensação, por meio de redução dos valores arrecadados através 
do Simples, dos custos de aquisição, implantação e manutenção de equipamentos específicos de 
controle fiscal quando exigidos pelos órgãos de fiscalização". 
 
Fonte: Blog RT 
 

Política Industrial 
 

Medida Provisória sobre depreciação acelerada para veículos para transportes é aprovada 
na Comissão Mista 

 
A Medida Provisória que permite a depreciação acelerada dos veículos automóveis para transportes 
de mercadorias e dos vagões, locomotivas, locotratores e tênderes (MPV 578) foi aprovada na 
Comissão Mista constituída para analisar a matéria na forma de Projeto de Lei de Conversão (PLV) 
apresentado pelo relator, deputado João Magalhães (PMDB/MG). 
O Projeto de Lei de Conversão contempla importante inovação com relação a trabalhadores 
brasileiros contratados ou transferidos para prestarem serviços no exterior, baseada em emenda 
apresentada pelo deputado Sandro Mabel (PMDB/GO). O PLV determina que, independentemente 
da forma ou da empresa contratante, será aplicada a esse contrato a norma da localidade da 
prestação de serviços. Atualmente, a jurisprudência tem aplicado a regra da norma brasileira, 
quando mais favorável, em duas hipóteses: no advento de tratar-se de transferência para o exterior, 
ou em se tratando de contratação por empresa estrangeira pertencente ao mesmo grupo econômico 
da antiga empregadora no Brasil. A mudança confere maior segurança jurídica a essas contratações, 
fomentando a utilização da mão de obra brasileira. 
O PLV aprovado contém também inovações legislativas que se perderam quando a Medida Provisória 
574 caducou, notadamente a Reabertura do Refis da Crise; a reabertura de prazo para produtores 
renegociarem dívidas oriundas de operações de crédito rural; e a possibilidade de estados, 
municípios e Distrito Federal parcelarem os débitos com o Pasep. São ainda inovações do PLV que 
merecem destaque o reconhecimento como instrumentos da dívida pública federal os direitos 
creditórios, mesmo que não convertidos em títulos, desde que com valor certo e apurado por 
autarquia, órgão ou banco público e a criação do Fundo de Investimento do FAT (FI-FAT), que será 
destinado a investimentos em todos os setores, incluindo os não cobertos pelo FI-FGTS, voltados 
para implantação, ampliação, recuperação e modernização nos setores de infraestrutura, insumos 
básicos e bens de capital sob encomenda.  
As regras de depreciação acelerada dos veículos automóveis para transportes de mercadorias e dos 
vagões, locomotivas, locotratores e tênderes permanecem nas mesmas linhas da Medida Provisória 
original. 
Assim para efeito de apuração do imposto sobre a renda, as pessoas jurídicas tributadas com base no 
lucro real terão direito à depreciação acelerada, calculada pela aplicação da taxa de depreciação 
usualmente admitida multiplicada por três, sem prejuízo da depreciação contábil: 
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 De veículos automóveis para transporte de mercadorias, destinados ao ativo imobilizado da 
pessoa jurídica adquirente (chassis com motor e cabina; com caixa basculante; frigoríficos ou 
isotérmicos – de peso em carga máxima até 20 toneladas); e 

 De vagões, locomotivas, locotratores e tênderes, destinados ao ativo imobilizado da pessoa 
jurídica adquirente. 

 Regras da depreciação acelerada - a depreciação acelerada dos automóveis e dos vagões: 

 Somente se aplica aos bens novos, que tenham sido adquiridos ou objeto de contrato de 
encomenda entre 1º de setembro e 31 de dezembro; 

 Constituirá exclusão do lucro líquido para fins de determinação do lucro real e será 
controlada no livro fiscal de apuração do lucro real; 

 Deverá ser apurada a partir de 1º de janeiro de 2013; e 

 Deverá ser calculada antes da aplicação dos coeficientes de depreciação acelerada a que faz 
referência a regulamentação do imposto de renda. 

Coeficientes de depreciação acelerada - para efeito das cotas para constituição de fundos de 
depreciação, devido ao desgaste dos materiais, calculadas em relação ao custo das propriedades 
móveis e duração das mesmas, serão considerados os seguintes coeficientes de aceleração de 
depreciação: um turno de oito horas (1,0); dois turnos de oito horas (1,5); e três turnos de oito horas 
(2,0). 
Critério para determinação da vida útil de maquinas e equipamentos - o Instituto Nacional de 
Tecnologia fixará os critérios para determinação da vida útil das máquinas e equipamentos, para 
cada tipo de indústria, subsistindo os critérios atuais até que sejam fixados os atos competentes do 
referido Instituto. 
Fixação de coeficientes de aceleração das depreciações pelo Poder Executivo - o Poder Executivo 
poderá fixar coeficiente de aceleração das depreciações, independentemente de desgaste físico dos 
bens, para estimular a renovação e modernização das indústrias em funcionamento no território 
nacional. Os coeficientes serão fixados em caráter geral, por setor de atividade ou tipo de indústrias, 
para vigorar durante predeterminado prazo. 
O PLV segue agora para o Plenário da Câmara dos Deputados. 
 
Fonte: CNI 
 

Infraestrutura 
 

Câmara aprova MPV 575/2012 
 
O Plenário da Câmara dos Deputados aprovou o Projeto de Lei de Conversão (PLV) da Comissão 
Mista à Medida Provisória (MPV) 575/2012. A MPV 575 altera a Lei 11.079/04 (Lei das parcerias 
público-privadas – PPP’s), promovendo modificações no que diz respeito: ao aporte de recursos em 
favor do parceiro privado para construção ou aquisição de bens reversíveis; ao Fundo Garantidor de 
PPP’s; e às limitações para concessão de garantias pela União para PPP’s estaduais ou municipais. 
A votação foi marcada pela aprovação de Destaque (DVS) que suprimiu a previsão de que qualquer 
beneficiário do REPORTO pode efetuar aquisições e importações amparadas pelo REPORTO de 
quaisquer dos bens relacionados pelo Poder Executivo, desde que o regime foi ampliado para as 
ferrovias, o que ocorreu com a MPV 428/2008. 
Entre as inovações do Projeto de Lei de Conversão ratificado pelo Plenário destaca-se o novo 
regramento de preço de transferência nos pagamentos e recebimentos de juros, ou seja, de dedução 
de juros pagos ou creditados a pessoa vinculada. 
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Assim, prevê que os juros pagos ou creditados a pessoa vinculada, quando decorrentes de contrato 
de mútuo, somente serão dedutíveis para fins de determinação do lucro real até o montante que não 
exceda ao valor calculado com base na taxa determinada, acrescida de margem percentual a título 
de spread, a ser definida pelo Ministro da Fazenda com base na média de mercado 
proporcionalizados em função do período a que se referirem os juros (atualmente o limite de 
dedução é a taxa LIBOR + 3%). 
As taxas para fins de dedução são três: (1) taxa de mercado dos títulos soberanos do Brasil emitidos 
em dólares, na hipótese de operações em dólares com taxa prefixada; (2) taxa de mercado dos 
títulos soberanos do Brasil emitidos em reais, na hipótese de operações em reais com taxa prefixada; 
e (3) LIBOR pelo prazo de seis meses, nos demais casos (para as operações efetuadas em outras 
moedas nas quais não seja divulgada LIBOR própria, deverá ser utilizada a LIBOR para depósitos em 
dólares). Na hipótese de operações em reais no exterior com taxa flutuante, cabe ao Ministro da 
Fazenda fixar a taxa. 
A alteração baseia-se em emenda formalizada pelo Senador Armando Monteiro (PTB/PE). 
Em relação à Medida Provisória original, o Projeto de Lei de Conversão também: 

 Inclui entre as cláusulas de contrato de PPP’s o cronograma e os marcos para o repasse, ao 
parceiro privado, das parcelas do aporte de recursos, na fase de investimento do projeto 
e/ou após a disponibilização dos serviços; 

 Prevê que o contrato para PPP poderá prever o aporte de recursos em favor do parceiro 
privado, autorizado por lei específica, para realização de obras, não apenas para construção - 
contemplando assim reformas, recuperações e ampliações; 

 Determina que quando da extinção do contrato de PPP, o parceiro privado não receberá 
indenização pelas parcelas de investimentos vinculados a bens reversíveis ainda não 
amortizados ou depreciados, quando tais investimentos houverem sido realizados com 
valores provenientes do aporte de recursos do parceiro público; 

 Estabelece que os estudos de engenharia para a definição do valor do investimento da PPP 
deverão ter nível de detalhamento de anteprojeto e o valor dos investimentos, para 
definição do preço de referência para a licitação, será calculado com base em valores de 
mercado considerando o custo global de obras semelhantes no Brasil ou no exterior, ou com 
base em sistemas de custos que utilizem como insumo valores de mercado do setor 
específico do projeto, aferidos, em qualquer caso, mediante orçamento sintético, elaborado 
por meio de metodologia expedita ou paramétrica; 

 Permite que o Fundo Garantidor de PPP’s federal seja usado para garantir o pagamento de 
obrigações pecuniárias assumidas por Estados, DF e Municípios nas suas PPP’s no limite dos 
recursos federais alocados nos projetos e desde que o ente público beneficiado esteja 
adimplente com a União e ofereça contra garantia; 

 Condiciona o aporte de recursos em favor do parceiro privado à autorização no edital de 
licitação, no caso de contratos novos, ou em lei específica, nos contratos celebrados até 8 de 
agosto de 2012; 

 Reduz as multas cobradas por descumprimento da entrega de declarações criadas pela 
Receita Federal; 

 Prorroga, até 31 de dezembro de 2013, a redução a zero das alíquotas de PIS/COFINS 
incidente sobre farinha de trigo, trigo e pré-misturas próprias para a fabricação de pão; 

 Retorna ao regime cumulativo de PIS/COFINS as receitas decorrentes da prestação de 
serviços de advocacia; 

 Estende às carnes ovina e caprina o modelo de incidência de PIS/COFINS já aplicado à cadeia 
produtiva da carne bovina, suína e de aves, do café e da laranja; 
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 Altera o Fundo Garantia-Safra; 

 Cria cargos em comissão destinados aos Ministérios do Esporte e da Integração Nacional; e 

 Criminaliza a execução de serviços de radiodifusão em potência superior a 100 Watts ERP. 
Permanecem as disposições da medida provisória original, a saber: 
Aporte de recursos para bens reversíveis - o contrato de PPP poderá prever o aporte de recursos em 
favor do parceiro privado, autorizado por lei específica, para a realização de obras ou aquisição de 
bens reversíveis, considerados como aqueles contidos no edital e com as características e condições 
em que serão postos à disposição, nos casos de extinção da concessão anterior, também indicados 
no edital. 
O valor do aporte de recursos poderá ser excluído da determinação: a) do lucro líquido para fins de 
apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL; e b) da base de cálculo de PIS/COFINS. A parcela 
excluída deverá ser computada na determinação do lucro líquido para fins de apuração do lucro real, 
da base de cálculo da CSLL e da base de cálculo de PIS/COFINS, na proporção em que o custo para a 
construção ou aquisição de bens for realizado, inclusive mediante depreciação ou extinção da 
concessão. 
O aporte de recursos, quando realizado durante a fase dos investimentos a cargo do parceiro 
privado, deverá guardar proporcionalidade com as etapas efetivamente executadas. 
Fundo Garantidor de Parcerias Público-Privadas (FGP) - determina que o FGP poderá prestar garantia 
mediante contratação de instrumentos disponíveis em mercado, inclusive para complementação das 
modalidades já previstas na Lei de PPP’s (fiança, penhor, hipoteca, alienação fiduciária, garantia real 
ou pessoal e outros contratos com efeito de garantia). 
Reduz de 45 para 15 dias, contados da data do vencimento, o prazo para que o parceiro privado 
possa acionar o FGP em caso de crédito líquido e certo, constante de título exigível aceito e não pago 
pelo parceiro público após quinze dias contados da data de vencimento. Reduz, também, de 90 para 
45 dias, contados da data do vencimento, o prazo para que o parceiro privado possa acionar o FGP 
em caso de débitos constantes de faturas emitidas e não aceitas pelo parceiro público, desde que 
não tenha havido rejeição expressa por ato motivado. 
O FGP é obrigado a honrar faturas aceitas e não pagas pelo parceiro público e é proibido de pagar 
faturas rejeitadas expressamente por ato motivado. O parceiro público deverá informar o FGP sobre 
qualquer fatura rejeitada e sobre os motivos da rejeição, no prazo de 40 dias contados da data de 
vencimento. A ausência de aceite ou rejeição expressa de fatura por parte do parceiro público no 
prazo de 40 dias implicará aceitação tácita. O agente público que contribuir por ação ou omissão 
para a aceitação tácita ou que rejeitar fatura sem motivação será responsabilizado pelos danos que 
causar, em conformidade com a legislação civil, administrativa e penal em vigor. 
Limitação às garantias concedidas pela União - determina que a União não poderá conceder garantia 
ou realizar transferência voluntária aos estados, DF e municípios se a soma das despesas de caráter 
continuado derivadas do conjunto das parcerias já contratadas por esses entes tiver excedido, no  
ano anterior, a 5% da receita corrente líquida do exercício (a legislação anterior limitava a 3%) ou se 
as despesas anuais dos contratos vigentes nos 10 anos subsequentes excederem a 5% da receita 
corrente líquida projetada para os respectivos exercícios (a legislação anterior limitava a 3%). 
A CNI acredita que as alterações propostas pela medida provisória podem induzir a um maior 
interesse por parte dos agentes econômicos privados, estimular a celebração de PPP’s, e, como 
consequência, atacar o problema de déficit de infraestrutura no país. A antecipação de aporte de 
recursos pelo parceiro público, voltados para a construção e aquisição de bens reversíveis, reduz a 
necessidade de captação de recursos para investimento no mercado, por parte do parceiro privado, 
durante a realização das obras ou na compra de bens reversíveis, diminuindo riscos e tornando o 
contrato de PPP mais atrativo. Nesse mesmo sentido, a nova sistemática de acionamento do FGP 
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pelo parceiro privado confere maior segurança ao seu investimento, protegendo-o de possíveis 
inadimplências do parceiro público. A elevação, de 3% para 5%, do limite de comprometimento de 
receita de estados e municípios com contraprestações de PPP’s também permitirá a ampliação do 
número de projetos, estimulando novos contratos. 
O PLV segue agora para a apreciação do Plenário do Senado Federal. A medida provisória perde 
eficácia no dia 5 de dezembro. 
 
Fonte: CNI 
 

CDEIC aprova projeto sobre Parcerias Público-Privadas 
 
A Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio (CDEIC) da Câmara dos Deputados 
aprovou, e por unanimidade, o parecer do relator, deputado Esperidião Amin (PP/SC), pela 
aprovação do PL 2892/2011. O projeto, de autoria do deputado Arnaldo Jardim (PPS/SC), dispõe 
sobre a inclusão de estados e municípios no Fundo Garantidor de Parcerias Público-Privadas (FGP) e 
sobre a Manifestação de Interesse da Iniciativa Privada (MIP). 
A CNI é convergente ao projeto original, bem como ao parecer do relator, por entender que o 
projeto supre a falta de garantia adequada para a realização de parcerias público-privadas, o que 
permite a disseminação dessa modalidade de concessão e atrai novos investidores para a realização 
de obras de infraestrutura, por ocasionar redução nos riscos financeiros. Dessa forma, contribui para 
a superação do déficit de infraestrutura do País, que constitui entrave para a melhoria da 
competitividade das empresas. 
O projeto consta da Agenda Legislativa da Indústria de 2012. 
Merece destaque a permissão para que o Poder Concedente (Federal, Estadual ou Municipal) inicie o 
pagamento ao parceiro privado antes da disponibilização do serviço ou obra, mediante a 
comprovação do cumprimento de metas traçadas no edital e baseado em análise econômica 
fundamentada de que isso reduzirá o custo da PPP e/ou incrementará a qualidade do serviço. Assim, 
o concessionário será estimulado a participar das licitações ao perceber a possibilidade de antecipar 
os benefícios econômicos da PPP. Ressalte-se, também, como positivas, as regras referentes à 
elaboração e apresentação de estudos e projetos por parte da iniciativa privada ao Poder 
Concedente, por meio da MIP. 
Agora, o projeto segue para as Comissões de Trabalho (CTASP), de Finanças e Tributação (CFT) e de 
Constituição e Justiça (CCJC), tramitando em regime ordinário e sujeito à apreciação conclusiva pelas 
comissões. 
 
Fonte: CNI 
 

Plenário aprova exigência de produtos nacionais para realização de ações do PAC – MPV 
580/2012 

 
O Plenário da Câmara aprovou o Projeto de Lei de Conversão (PLV) da Comissão Mista para a Medida 
Provisória 580, que prevê que os editais de licitação e os contratos necessários para a realização das 
ações integrantes do PAC, sob a modalidade de execução direta ou descentralizada, poderão exigir a 
aquisição de produtos manufaturados nacionais e serviços nacionais em setores específicos definidos 
em ato do Poder Executivo federal. 
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O PLV apresenta apenas uma inovação em relação a Medida Provisória original: estende o Regime 
Diferenciado de Contratações (RDC) para as obras e serviços de engenharia no âmbito dos sistemas 
públicos de saúde. 
De acordo com o texto aprovado, para exigência de aquisição de produtos e serviços nacionais, o 
Poder Executivo Federal: 

 Estabelecerá regras e condições requeridas para caracterizar os produtos manufaturados 
nacionais e os serviços nacionais; 

 Indicará as normas técnicas brasileiras específicas a serem atendidas na fabricação dos 
produtos manufaturados e na prestação dos serviços adquiridos; 

 Fixará o percentual mínimo de produtos manufaturados nacionais e serviços nacionais a 
serem adquiridos; e 

 Definirá a forma de aferição e fiscalização do atendimento da obrigação de aquisição de 
produtos manufaturados nacionais e serviços nacionais. 

 O Poder Executivo Federal acompanhará e avaliará periodicamente a implantação da 
exigência de aquisição de percentual mínimo de produtos manufaturados nacionais e 
serviços nacionais, conforme disposto em regulamento. No caso de transferências 
obrigatórias aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para a execução das ações do 
PAC, poderá ser estabelecida a nova exigência no termo de compromisso de repasses. 

A matéria segue para o Senado Federal. 
 
Fonte: CNI 
 

Comissão da Câmara aprova novas regras para entrega de imóveis adquiridos em fase de 
incorporação 

 
A Comissão de Desenvolvimento Urbano (CDU) aprovou o PL 178/2011, que trata do prazo de 
entrega de imóveis adquiridos em fase de incorporação e estabelece penalidade de multa para os 
casos de descumprimento, nos termos do substitutivo do relator, deputado Heuler Cruvinel 
(PSD/GO). 
O texto aprovado admite um prazo máximo de 180 dias para entrega de imóvel adquirido em 
incorporação, contados a partir da data fixada para a entrega das chaves. 
Prevê, ainda, o texto aprovado que caso o incorporador não cumpra o prazo estabelecido, deverá 
pagar multa de valor correspondente a 1% do valor total já pago pelo adquirente e uma multa penal 
moratória no valor correspondente a 0,5% ao mês (ou fração). Os valores das multas devem ser 
atualizados monetariamente pelo mesmo índice previsto no contrato e poderão ser deduzidas das 
parcelas a vencer após o prazo previsto para a entrega do imóvel. 
Obriga, ainda, as empresas incorporadoras a avisar o adquirente, com seis meses de antecedência, a 
respeito de possíveis atrasos na entrega do imóvel, salvo casos fortuitos ou de força maior. Os 
adquirentes de imóveis deverão, ainda, receber do incorporador informações mensais sobre o 
andamento das obras. 
O projeto segue para apreciação da Comissão de Defesa do Consumidor (CDC). 
 
Fonte: CNI 
 

 
 
 



  

 

Notícias SEMANAIS 
Departamento de Assuntos Legislativos 
nº 47.  ano VIII. 23 de novembro de 2012 

12 

Energia 
 

Comissão realiza último debate da MPV 579/2012 
 
Foi realizada na Comissão Mista destinada à apreciação da MPV 579/2012 (Prorrogação das 
concessões do setor elétrico e redução de tarifas) a última audiência pública para debater o tema 
tratado pela medida provisória. Luis Inácio Adams, advogado geral da União; Márcio Zimmermann, 
ministro interino de minas e energia; Antônio Pinheiro Silveira, secretário de acompanhamento 
econômico do Ministério da Fazenda; Marcos Otávio Bezerra, representante do MDIC; e Nelson 
Hubner, diretor geral da ANEEL, foram os convidados da audiência, que desta vez contou apenas com 
representantes do governo. 
O advogado geral da União procurou defender a legalidade da Medida Provisória 579/2012. De 
acordo com Adams, o modelo de prorrogação ora proposto é opcional e não vinculativo e portanto 
não há como se falar, em nenhum momento, em quebra de contratos ou alteração de modelos. 
Márcio Zimmermann, ministro interino de Minas e Energia, após breve relato histórico sobre os 
avanços regulatórios na área de energia, defendeu: a legitimidade dos critérios adotados pelo 
governo para renovar as concessões do setor elétrico previstos na Medida Provisória 579/2012; e o 
fim da remuneração para as usinas que tiveram os custos de construção já amortizados. Segundo o 
representante da pasta de Minas e Energia, o corte na remuneração dos ativos amortizados 
permitirá a redução das tarifas de energia para os consumidores e indústria. Ele destacou que as 
empresas que solicitarem a renovação dos contratos, conforme está prevista na MP 579/2012, serão 
remuneradas somente pelos custos de operação e manutenção do serviço. 
O secretário de Acompanhamento de Econômico do Ministério da Fazenda, Antonio Silveira, disse 
que queda do custo da energia elétrica terá impacto de 0,5% a 0,6% no IPCA em 2013. De acordo 
com representante da Fazenda, no corte das tarifas terá reflexo especialmente na indústria, com a 
redução do custo de produção. Isso, por sua vez, influenciará o desempenho da economia doméstica 
e das exportações. Na opinião de Silveira, isso induzirá as exportações em 1,5% em termos de 
agregados. Para o técnico da Fazenda, o argumento de que a medida provisória piora o clima de 
investimento e cria insegurança é frágil: a incerteza regulatória é temporária (de curto prazo) - à 
medida que os esclarecimentos são feitos, o medo é dissipado. 
O representante do MDIC, Marcos Prates, reforçou a importância estratégica da Medida Provisória 
579/2012. Para Prates, o Brasil enfrenta um grande desafio de competitividade internacional com a 
China: o país asiático, que já possui escala de mercado, legislações ambiental e trabalhista mais 
flexível, tem energia elétrica pela metade dos preços praticado no Brasil. Portanto, a iniciativa é 
importante e merece prosperar. Prates ainda afirmou que indústrias eletro-intensivas produzem 
insumos utilizados por outras indústrias, o que assegura um efeito multiplicador de grande 
repercussão conferido pela redução de energia elétrica. 
Nelson Hubner, diretor geral da ANEEL, defendeu os cálculos feitos para definir as novas tarifas das 
concessões de geração e transmissão que serão prorrogadas. De acordo com ele, para chegar aos 
valores apresentados no Diário Oficial, o governo levantou custos individualizados para cada usina 
com ajuda da Empresa de Pesquisa Energética, em que foram definidos custos eficientes de operação 
e manutenção na transmissão e na geração, semelhante ao que fazemos na distribuição. Para o 
diretor da ANEEL, há uma incoerência no fato de que a "energia velha", proveniente de usinas com 
investimentos integral ou parcialmente amortizados e que estão sendo prorrogadas agora, tenham 
tarifas superiores à de hidrelétricas recém-licitadas, de energia nova. Hubner disse que a população 
que pagou pela amortização tem que beneficiar-se agora com a redução dos preços. 
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Ao final da audiência, o relator da medida provisória, senador Renan Calheiros (PMDB/AL), afirmou 
que na próxima semana deverá ser discutido o mérito da medida provisória e das emendas 
apresentadas a ela.  
Segundo Renan, caberá ao Presidente da Comissão, deputado Jilmar Tatto (PT/SP) inadmitir emendas 
que não são objeto de tema abordo pela medida provisória - ao todo foram apresentadas 431 
emendas à Medida Provisória 579. 
 
Fonte: CNI 
 

Meio Ambiente 
 

Projeto sobre regras ambientais nas licitações é aprovado na CFT 
 
A Comissão de Finanças e Tributação (CFT) da Câmara dos Deputados aprovou parecer do relator, 
deputado Pauderney Avelino (DEM/AM), pela aprovação do PL 324/2007 na forma do substitutivo. O 
projeto, de autoria do deputado Augusto Carvalho (PPS/DF), dispõe sobre as regras ambientais nas 
licitações, criando o Programa Nacional de Qualidade Ambiental e determinando que sejam 
adotados critérios ambientais nas especificações de produtos e serviços a serem adquiridos pelo 
Poder Executivo. 
O substitutivo do relator mantém, em essência, o conteúdo da proposta original, acolhendo as 
emendas aprovadas pela comissão de mérito anterior e dando mais precisão à redação dos conceitos 
propostos no projeto. A CFT concluiu que a matéria não implica em aumento ou diminuição da 
receita ou da despesa pública, não cabendo, portanto, manifestação dessa Comissão em relação à 
adequação orçamentária. 
Quanto ao mérito, a comissão se pronunciou favorável ao projeto conforme parecer do relator. 
A CNI tem posicionamento divergente, com ressalvas, ao substitutivo aprovado, que inclui a 
exigência de cumprimento das normas ambientais como requisito a ser observado nas licitações. A 
CNI acredita não existir correlação direta entre a exigência proposta e a garantia de execução do 
objeto contratual, sendo, portanto, inconstitucional. Adicionalmente, o projeto é inócuo e 
inconveniente, pois não há necessidade de lei formal para implantar medidas que induzam a 
Administração Pública à busca pela sustentabilidade, em especial quanto à compra de madeira com 
origem legal comprovada, se já existem normas infralegais que induzem os órgãos públicos a buscar 
tais objetivos, 
O projeto, que já havia sido aprovado na Comissão de Meio Ambiente (CMADS), segue agora para a 
Comissão de Constituição e Justiça (CCJC), em regime de tramitação ordinária e sujeito à apreciação 
conclusiva das comissões. 
 
Fonte: CNI 
 

CCJ aprova admissibilidade de PEC que obriga governos a recuperar meio ambiente 
 
A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania aprovou a admissibilidade da proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) 193/12, do deputado Esperidião Amin (PP-SC), que obriga os governos a 
instituir programas de recuperação ambiental de áreas degradadas em razão de ação ou omissão do 
próprio poder público. A medida se aplica, por exemplo, à construção de estradas e concessões de 
serviços públicos. Segundo o autor, quando esse tipo de questão chega ao Judiciário, os juízes vêm 
decidindo de acordo com o que propõe a PEC. 
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O relator, deputado Eliseu Padilha (PMDB-RS), defendeu a medida. O texto será ainda examinado por 
uma comissão especial e votado em dois turnos pelo Plenário. 
 
Fonte: Agência Câmara de Notícias 
 

CMADS rejeita projeto que suspendia o licenciamento de atividades em áreas de cavidades 
naturais subterrâneas 

 
A Comissão de Meio Ambiente (CMADS) da Câmara dos Deputados rejeitou o parecer do deputado 
Antônio Roberto (PV/MG) que era pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo da Câmara (PDC) 
nº 1138/2008. O PDC, que é de autoria do deputado Antonio Carlos Mendes Thame (PSDB/SP), 
suspende a eficácia do Decreto nº 6.640/2008, que deu nova redação ao Decreto nº 99.556/1990, o 
qual dispõe sobre a proteção das cavidades naturais subterrâneas existentes no território nacional e 
regulamenta o licenciamento de atividades nessas áreas. 
Com a rejeição do parecer do relator, foi apreciado o voto em separado (VTS) do deputado Homero 
Pereira (PSD/MT), de parecer contrário ao projeto. O VTS foi aprovado e constitui o novo parecer da 
Comissão, que concluiu pela rejeição do projeto original. O parecer do relator inicial, deputado 
Antônio Roberto, passou então a constituir Voto em Separado. 
A posição da CNI é divergente à proposição original, bem como ao parecer do relator inicial, por 
entender que o Decreto 6.640/2008, que seria sustado pelo PDC, representa uma vitória para o setor 
produtivo, em particular para as atividades de mineração e geração de energia elétrica, pois 
possibilita a intervenção em áreas onde existam cavidades naturais subterrâneas, o que não era 
possível quando vigente o Decreto 99.556/1990 em sua redação original. Dessa maneira, sendo 
adotada a classificação pelo grau de relevância dessas cavidades é possível conciliar preservação, 
naquelas de grau de relevância máximo, com o empreendedorismo, nas de menor relevância, que 
obedecerão a um processo de licenciamento ambiental, garantindo o uso adequado do patrimônio 
espeleológico. 
O projeto, que também foi rejeitado pela Comissão de Minas e Energia (CME), segue agora para a 
Comissão de Constituição e Justiça (CCJC), em regime de tramitação ordinária, e está sujeito à 
apreciação do Plenário. 
 
Fonte: CNI 

 
CMADS rejeita projeto sobre sítios espeleológicos e cavidades subterrâneas 

 
A Comissão de Meio Ambiente (CMADS) da Câmara dos Deputados rejeitou o parecer do relator, 
deputado Penna (PV/SP), pela aprovação do PL 855/2011. O projeto, de autoria do deputado Carlos 
Bezerra (PMDB/MT), altera a Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) para 
determinar que as cavidades naturais subterrâneas constituam patrimônio nacional, cabendo à 
União identificar e delimitar os sítios espeleológicos existentes no território nacional, para sua 
transformação em Áreas de Proteção Ambiental (APA). 
Com a rejeição do parecer do relator, foi apreciado o voto em separado (VTS) do deputado Bernardo 
Santana de Vasconcellos (PR/MG), de parecer contrário ao projeto. O VTS foi aprovado e constitui o 
novo parecer da Comissão, que concluiu pela rejeição do projeto original, por entender que a 
matéria já se encontra suficientemente regulada pelo Poder Executivo, e que não é necessária 
regulamentação suplementar ou superior. Ademais, ele destaca que a tese levantada pelo autor, que 
considera toda cavidade como "espaço territorial especialmente protegido" (levando à 
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transformação automática em APA de mais de 10.000 registradas atualmente no país), foi analisada 
e rejeitada pelo STF (ADI 4218). 
A CNI era divergente à proposição original, que consta da Agenda Legislativa da Indústria de 2012, e 
também ao parecer do deputado Penna (PV/SP). Tal como no VTS aprovado, a CNI entende que a 
matéria já se encontra suficientemente normatizada, e ressalta que o projeto desconsidera a 
Instrução Normativa nº 02/2009 do MMA que traz a metodologia técnica e científica apropriada para 
a análise da relevância de cavidades naturais. Ademais, a proibição de licenciamento ambiental de 
empreendimentos e atividades na zona de preservação da APA portadora de sítio espeleológico 
inviabilizaria até mesmo atividades que não causam impacto ambiental na área e que lhe trazem 
benefícios, como o ecoturismo e a pesquisa científica, por exemplo, o que é de certo modo 
irrazoável. O projeto, que pela tramitação seguiria para a Comissão de Constituição e Justiça (CCJC), 
deverá ser agora arquivado, por já ter sido rejeitado em ambas as comissões de mérito (CME e 
CMADS) e estar sujeito à apreciação conclusiva das comissões. 
 
Fonte: CNI 
 

Gestão de Resíduos Sólidos 
 

Comissões da Câmara discutem incentivos à indústria de reciclagem 
 
A Comissão de Desenvolvimento Urbano (CDU) realizou audiência pública conjunta com a Comissão 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CMADS) para discutirem os incentivos à indústria 
de reciclagem. A mesa de debates foi presidida pela deputada Rosane Ferreira (PV/PR) e contou com 
a presença do diretor de ambiente urbano do Ministério do Meio Ambiente (MMA), Silvano Silvério 
da Costa, e da chefe do Departamento de Economia Solidária do BNDES, Daniela Arantes. Também 
compuseram a mesa Claudio Latreille, representado a Federação de Indústrias do Estado do Paraná 
(FIEP), e Ronei Alves, representando o Movimento Nacional dos Catadores. 
A deputada abriu a audiência descrevendo situações do Paraná que motivaram a sua realização, e 
que a iniciativa visa incentivar a promoção de reciclagem e reaproveitamento dos resíduos pela 
indústria, em particular do setor têxtil. Por sua vez, o deputado Penna (PV/SP), membro da CMADS e 
também compondo a mesa de abertura esse tema é muito importante porque inicia um debate 
sobre a forma de produção e uso de matérias primas, permitindo a busca por procedimentos 
sustentáveis. 
Silvano Silvério, do MMA, iniciou o debate apresentando um diagnóstico da reciclagem no Brasil. O 
Brasil realiza reciclagem de apenas 12% de seus materiais. Porém, a parcela que se origina da coleta 
seletiva é ainda menor, o que oferece um grande potencial. Ressaltou que, apesar da complexidade, 
a Política Nacional de Resíduos Sólidos já obteve importantes avanços nesse setor e é dotada de bons 
instrumentos (como os sistemas de logística reversa e a coleta seletiva). Explicou brevemente 
aspectos normativos da política, como é feita modelagem em cada um deles, e informou que a 
expectativa do governo é de que cinco setores já finalizem seus acordos setoriais ainda em 2012 e 
outros quatro no próximo ano (destacando o acordo da cadeia de embalagens plásticas, com metas 
regionais). 
Claudio Latreille fez uma comparação entre a indústria têxtil brasileira e a de outros países. Relatou 
que a FIEP busca uma solução para os resíduos provenientes dessa atividade por meio da aquisição 
de máquinas que possuem tecnologia na produção têxtil. O grande potencial para reutilização desses 
resíduos resultará em redução de custos. Apresentou outro projeto do estado do Paraná, chamado 
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“Manta Verde”, que possibilita a reutilização desses resíduos na construção civil. Por fim, destacou a 
necessidade de viabilizar pesquisas, testes e aquisição de equipamentos para essa finalidade. 
Ronei Alves mencionou a importância dessa discussão como forma de promover a inclusão social do 
catador, e mencionou a importância do seu papel como agente produtivo. Ressaltou que eles devem 
ser encarados como a solução para maximizar uma coleta seletiva eficiente e para trazer uma 
solução para a questão da produção sustentável. Também destacou a necessidade de mudar a 
realidade dos lixões, o que pode começar por meio da coleta seletiva. 
Daniela Arantes, do BNDES, abordou o panorama atual do setor, a importância do marco regulatório 
e da Política Nacional de Resíduos Sólidos. Frisou a necessidade de um plano integrado entre os 
entes federados para a disponibilização de recursos públicos. Informou que a atuação do BNDES no 
setor de resíduos sólidos está focada em todas as etapas do processo: coleta, tratamento, 
reaproveitamento e destinação. Para finalizar, apresentou os diversos produtos e linhas oferecidos 
pelo banco, por meio do FEP e do FINAME, por exemplo, com suas taxas e formas de empréstimo e 
pagamento. 
 
Fonte: CNI 
 

Tributos 
 

Conselho de Assuntos Tributários define medidas contra Resolução nº 13 do Senado 
 
O conselho temático de Assuntos Tributários da Federação das Indústrias do Paraná (FIEP) indicou 
qual deverá ser o posicionamento da federação em relação à Resolução nº 13/2012 do Senado 
Federal, que modifica a alíquota do ICMS para 4% nas operações interestaduais com bens e 
mercadorias importadas do exterior, a partir de 1º de janeiro de 2013. 
A medida, que surgiu com objetivo de combater a “guerra fiscal” entre os Estados, desperta receio 
entre especialistas da área do direito tributário, pois traria insegurança jurídica aos investidores 
externos e aumentaria o custo operacional das empresas para a adaptação no tempo previsto. 
Segundo o coordenador do conselho da Fiep, José Fernando Dillenburg, duas ações deverão ser 
encampadas pela federação para minimizar os efeitos negativos desta medida. A primeira será uma 
interlocução com o governo do Paraná para antecipar possíveis reações da Receita Estadual à 
Resolução do Senado. “Temos que saber qual será a postura do Estado em face à nova legislação”, 
afirmou Dillemburg. O ponto de interesse é saber qual o percentual do ICMS cobrado nas operações 
interestaduais que poderá ser usado como incentivo fiscal. Outra medida da federação será uma 
pressão junto ao Senado para que a entrada em vigor da medida seja postergada. 
Na opinião do advogado tributarista advogado Monroe Olsen, vice-presidente da Associação 
Comercial do Paraná (ACP), que durante a reunião do conselho realizou uma apresentação sobre o 
tema, a resolução criaria um clima de insegurança jurídica, afastando investidores externos que 
buscam o Brasil. Além disso, uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI), impetrada pela 
Assembleia Legislativa do Espírito Santo, questiona a Resolução do Senado, que deverá analisada no 
Supremo Tribunal Federal (STF). 
Outro ponto destacado pelo especialista foi o custo operacional desta medida para o empresariado. 
Segundo ele, com a resolução entrando em vigor em janeiro, não haverá tempo hábil para as 
empresas se prepararem. “É algo absurdamente custoso para as estruturas empresariais”, disse. 
“Algo que seria um remédio para acabar com a guerra fiscal é um veneno para as empresas”, 
comparou. 
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Simplificação: Outra ação do conselho de Assuntos Tributários da Fiep anunciada foi a criação de um 
grupo de trabalho formado por técnicos e especialistas em assuntos tributários com objetivo de 
discutir a “Simplificação tributária”, ou seja, a criação de uma proposta factível a ser apresentada às 
autoridades competentes e à população como alternativa ao atual sistema tributário brasileiro, 
considerado o mais complexo do mundo. 
O resultado deste trabalho será transformado no conteúdo da quarta cartilha da campanha “A 
Sombra do Imposto”, que já distribuiu mais de 2 milhões de exemplares. “Queremos apresentar 
nesta quarta cartilha uma proposta para a população na área tributária”, declarou Dillemburg. 
 
Fonte: FIEP 
 

Comissão Mista aprova Medida Provisória com incentivos para Olimpíadas 
 
A Comissão Mista constituída para analisar a Medida Provisória (MPV) 584, que concede incentivos e 
benefícios fiscais para a realização das Olimpíadas, aprovou o Projeto de Lei de Conversão à MPV 
apresentado pela relatora, senadora Lídice da Mata (PSB/BA). O PLV aprovado prevê benefícios 
fiscais para as obras de infraestrutura vinculados aos Jogos Olímpicos e substitui a subvenção 
autorizada no texto original por revisão administrativa dos recolhimentos de tributos federais 
realizados pelo Comitê Olímpico Internacional ao longo do ano de 2012. 
De acordo com o texto que segue para o Plenário da Câmara dos Deputados, fica concedida às 
pessoas jurídicas, inclusive concessionárias e permissionárias, executoras de serviços e obras de 
infraestrutura urbana para revitalização e operações urbanas consorciadas previstas no Dossiê de 
Candidatura do Rio para ser sede da Olimpíada, em relação aos fatos geradores decorrentes das 
atividades próprias, isenção do pagamento dos seguintes tributos federais: IRPJ, IRRF, IOF incidente 
na operação de câmbio e seguro, IPI, na saída de produtos importados do estabelecimento 
importador, CSLL, PIS/PASEP e PIS/PASEP Importação, COFINS e COFINS-Importação, e contribuições 
de intervenção no domínio econômico. As isenções previstas aplicam-se exclusivamente: (i) IRPJ e 
CSLL - às receitas, lucros e rendimentos auferidos pelas pessoas jurídicas; (ii) IRRF e contribuições de 
intervenção no domínio econômico – aos rendimentos pagos, creditados, entregues, empregados ou 
remetidos, em espécie, pelas pessoas jurídicas; (iii) IOF - às operações de câmbio e seguro realizadas 
pelas pessoas jurídicas. 
São mantidas as demais disposições do texto original da Medida Provisória, que preveem medidas 
tributárias aplicáveis às operações diretamente relacionadas à organização ou realização dos eventos 
referentes à realização, no Brasil, dos Jogos Olímpicos de 2016 e dos Jogos Paraolímpicos de 2016. 
 
Beneficiários das medidas tributárias: define como beneficiários das medidas tributárias os 
seguintes órgãos e pessoas responsáveis pela organização e realização das Olimpíadas no Brasil: o 
CIO (Comité Internacional Olympique), as empresas vinculadas ao CIO, o CAS (Court of Arbitration for 
Sport), a WADA (World Anti-Doping Agency), os Comitês Olímpicos Nacionais, as federações 
desportivas internacionais, as empresas de mídia e transmissores credenciados, os patrocinadores 
dos Jogos, os prestadores de serviços do CIO e os prestadores de serviços do RIO 2016. Para receber 
os benefícios tributários as empresas ou órgãos devem se estabelecer no Brasil caso efetuem, ainda 
que somente para organização ou realização dos Jogos, uma das seguintes atividades: (i) 
comercialização, realizada no Brasil, de produtos e serviços; ou (II) contratação de pessoas físicas, 
com ou sem vínculo empregatício.  
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Desoneração dos tributos federais incidentes sobre importação: concede, na forma estabelecida em 
regulamento, isenção do pagamento de tributos federais incidentes nas importações de bens, 
mercadorias ou serviços para uso ou consumo exclusivo em atividades próprias e diretamente 
vinculadas a organização ou realização dos Eventos. A isenção de que trata este artigo abrange os 
seguintes impostos, contribuições e taxas: IPI vinculado à importação, incidente no desembaraço 
aduaneiro; Imposto de Importação; PIS/PASEP-Importação; COFINS-Importação; Taxa de utilização 
do Sistema Integrado de Comércio Exterior; Taxa de utilização do Sistema Eletrônico de Controle da 
Arrecadação do Adicional do Frente para Renovação da Marinha Mercante - MERCANTE; Adicional ao 
Frete para Renovação da Marinha Mercante - AFRMM; Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico – CIDE incidente sobre a importação de combustíveis; e Contribuição para o Programa de 
Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação. As importações efetuadas com 
isenção não darão, em nenhuma hipótese, direito a crédito do PIS/COFINS. A isenção não se aplica à 
importação de bens e equipamentos duráveis destinados aos Eventos, que poderão ser admitidos no 
País sob o Regime Aduaneiro Especial de Admissão Temporária, com suspensão do pagamento dos 
tributos incidentes sobre a importação. A suspensão concedida aos bens duráveis será convertida em 
isenção, desde que utilizados nos Eventos e que, em até cento e oitenta dias, sejam: reexportados 
para o exterior; doados à União; doados à: entidades beneficentes de assistência social, pessoas 
jurídicas de direito público ou entidades desportivas, sem fins lucrativos. 
 
Isenções concedidas a CIO e empresas vinculadas e domiciliadas no exterior: fica concedida ao CIO 
e às empresas a ele vinculadas e domiciliadas no exterior, em relação aos fatos geradores 
decorrentes das atividades próprias e diretamente vinculadas à organização ou realização dos 
Eventos, isenção do pagamento dos seguintes tributos federais: IRRF, IOF, PIS/PASEP-Importação, 
COFINS-Importação e contribuições de intervenção no domínio econômico. A isenção aplica-se 
exclusivamente: (i) aos rendimentos pagos, creditados, entregues, empregados, ou remetidos ao CIO 
ou às empresas a ele vinculadas, inclusive mediante o fornecimento de bens ou prestação de 
serviços; ou pelo CIO ou por empresas a ele vinculadas; (ii) às remessas efetuadas pelo CIO ou por 
empresas a ele vinculadas ou por eles recebidas; e (iii) às operações de câmbio e seguro realizadas 
pelo CIO ou por empresas a ele vinculadas. 
 
Isenções concedidas a empresas vinculadas ao CIO domiciliadas no Brasil: fica concedida às 
empresas vinculadas ao CIO, e domiciliadas no Brasil, em relação aos fatos geradores decorrentes 
das atividades próprias e diretamente vinculadas à organização ou realização dos Eventos, isenção do 
pagamento dos seguintes tributos federais: IRPJ, IRRF, IOF incidente na operação de câmbio e 
seguro, IPI, na saída de produtos importados do estabelecimento importador, CSLL, PIS/PASEP e 
PIS/PASEP-Importação, COFINS e COFINS-Importação, e contribuições de intervenção no domínio 
econômico. As isenções previstas aplicam-se exclusivamente: (i) IRPJ e CSLL - às receitas, lucros e 
rendimentos auferidos pelas pessoas jurídicas; (ii) IRRF e contribuições de intervenção no domínio 
econômico - aos rendimentos pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, em espécie, 
pelas pessoas jurídicas; (iii) IOF – às operações de câmbio e seguro realizadas pelas pessoas jurídicas. 
A isenção de que trata este artigo não alcança os rendimentos e ganhos de capital auferidos em 
operações financeiras ou alienação de bens e direitos. 
 
Desoneração do IPI nas aquisições realizadas no mercado interno: ficam isentos do pagamento do 
IPI, na forma estabelecida em regulamento, os produtos nacionais adquiridos, pelas pessoas jurídicas 
beneficiárias da medida, diretamente de estabelecimento industrial fabricante, para uso ou consumo 
na organização ou realização dos Eventos. Tal isenção não se aplica aos bens e equipamentos 
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duráveis adquiridos para utilização nos Eventos. As isenções aplicam-se somente aos bens adquiridos 
diretamente de pessoa jurídica previamente licenciada ou nomeada pelo CIO ou pelo RIO 2016 e 
habilitada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. 
 
Doação: a isenção do IPI será aplicada, também, nos casos de doação e dação em pagamento, e de 
qualquer outra forma de pagamento, inclusive mediante o fornecimento de bens ou prestação de 
serviços. 
 
Suspensão do pagamento: fica suspenso o pagamento do IPI incidente sobre os bens duráveis 
adquiridos diretamente de estabelecimento industrial, para utilização nos Eventos, pelas pessoas 
jurídicas beneficiadas da medida. A suspensão será convertida em isenção desde que os bens 
adquiridos sejam utilizados nos Eventos, e que, em até cento e oitenta dias, sejam exportados para o 
exterior ou doados. A suspensão aplica-se somente aos bens adquiridos diretamente de pessoa 
jurídica previamente licenciada ou nomeada pelo CIO ou pelo RIO 2016 e habilitada pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. Aplica-se, também, nos casos de doação e 
dação em pagamento, e de qualquer outra forma de pagamento, inclusive mediante o fornecimento 
de bens ou prestação de serviços. 
 
Desoneração da PIS/COFINS: as vendas de mercadorias e a prestação de serviços ocorridas no 
mercado interno, para as pessoas jurídicas beneficiadas da medida, destinadas exclusivamente à 
organização ou à realização dos Eventos, serão efetuadas com suspensão do pagamento da PIS e da 
COFINS. A suspensão não impedirá a manutenção, pelos vendedores ou pelos prestadores de 
serviços, dos créditos da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS vinculados às operações 
realizadas com a referida suspensão. A suspensão será convertida em isenção depois da 
comprovação da utilização ou consumo das mercadorias ou serviços na organização ou realização 
dos Jogos Olímpicos ou Paraolímpicos de 2016. 
A suspensão aplica-se somente aos bens adquiridos diretamente de pessoa jurídica previamente 
licenciada ou nomeada pelo CIO ou pelo RIO 2016, e habilitada pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Fazenda. A suspensão e posterior conversão em isenção não dará direito a 
crédito da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS. A suspensão aplica-se, ainda, aos bens e 
equipamentos duráveis destinados à utilização nos Eventos, desde que tais bens e equipamentos 
sejam, em até cento e oitenta dias, exportados para o exterior ou doados. As pessoas jurídicas 
beneficiárias ficam obrigadas solidariamente a recolher, na condição de responsáveis, as 
contribuições não pagas em decorrência da suspensão, acrescidas de juros e multa de mora, na 
forma da legislação específica, calculados a partir da data da aquisição, caso não utilizem ou 
consumam as mercadorias ou serviços na organização ou realização dos Jogos Olímpicos ou 
Paraolímpicos de 2016. 
Patrocinador em espécie, bens e serviços - aplica-se a isenção de IPI, PIS e COFINS, bem como a 
respectiva suspensão do pagamento, aos patrocínios sob a forma de bens fornecidos por  
patrocinador dos Jogos, domiciliado no País, desde que o patrocínio esteja vinculado ao contrato 
realizado com o CIO, ou com empresa vinculada ao CIO ou ao RIO 2016. 
 
Indicação dos beneficiados com a desoneração: o CIO ou o RIO 2016 indicará à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil do Ministério da Fazenda as pessoas físicas ou jurídicas passíveis de habilitação ao 
gozo dos benefícios tributários instituídos pela Medida Provisória. Na impossibilidade de o CIO ou o 
RIO 2016 indicarem as pessoas beneficiadas, tal obrigação caberá a APO. 
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Restituição: eventuais tributos federais recolhidos indevidamente com inobservância dos benefícios 
tributários instituídos para os jogos olímpicos e paraolímpicos serão restituídos de acordo com as 
regras previstas na legislação específica brasileira. 
 
Período do benefício: os benefícios tributários serão aplicados aos fatos geradores que ocorrerem 
entre 1º de janeiro de 2013 e 31 de dezembro de 2017. 
 
Fonte: CNI 
 

Impostos 
 

Medida atende a reivindicação de prefeitos e governadores após redução do IPI 
 
A Medida Provisória 589/12, que abre um novo parcelamento para dívidas de contribuições 
previdenciárias dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, atende a uma reivindicação de 
governadores e prefeitos, diante do alto nível de inadimplência provocado pela queda de receitas 
neste ano. 
Muitos prefeitos estiveram em Brasília nesta semana para pedir providências ao governo federal e ao 
Congresso Nacional. Eles alegam que as ações adotadas pelo governo para impulsionar a economia 
têm prejudicado as finanças das administrações municipais. Segundo eles, a redução do Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI), por exemplo, teria reduzido em R$ 1,5 bilhão o Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM), que repassa recursos para as prefeituras. 
Conforme a MP, os entes que aderirem ao parcelamento terão abatidos dos repasses dos fundos de 
participação dos estados e dos municípios (FPE e FPM) o valor equivalente a 2% da média mensal da 
receita corrente líquida para quitar débitos vencidos até 31 de outubro deste ano ou ainda a vencer. 
Os débitos parcelados terão redução de 60% das multas de mora ou de ofício, de 25% dos juros de 
mora e de 100% dos encargos legais. 
O senador Romero Jucá (PMDB-RR), já havia apresentado, no fim do mês passado, uma emenda a 
outra medida provisória em análise pela Câmara e pelo Senado propondo o parcelamento. "Muitos 
municípios parcelaram dívidas com o INSS em uma outra situação de receita, e isso gerou um 
pagamento mensal. Agora, esses municípios não estão conseguindo fazer esses pagamentos, o que 
está criando um problema sério, inviabilizando, inclusive, o pagamento de salários." 
 
Certidão negativa: Conforme as propostas, ao aderirem ao parcelamento, estados e municípios 
voltam à situação de adimplentes e podem emitir Certidão Negativa de Débitos para contratarem 
empréstimos e receberem recursos do Tesouro Nacional. O prazo para adesão vai até o final de 
março do ano que vem. 
Embora reconheça a gravidade da situação dos entes federados, o deputado Duarte Nogueira (PSDB-
SP) alerta para o risco de descontrole das contas públicas. "O governo já deu sinais de que não vai 
cumprir o superavit primário porque está gastando mais do que arrecada, e gastando mal. Agora, 
começa a colocar a mão nos recursos da Previdência, o que é muito perigoso." 
A medida provisória que permite o parcelamento das dívidas de estados e municípios com a 
Previdência será analisada por uma comissão mista e, depois, pelos Plenários da Câmara e do 
Senado. 
 
Fonte: Agência Câmara de Notícias 
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Relações do Trabalho 
 

Audiência Pública discute terceirização na Câmara dos Deputados 
 
Foi realizada audiência pública para discutir os contratos de serviços terceirizados, que o PL 
4330/2004 busca regulamentar. Estavam presentes as instituições convidadas, representadas por 
Sylvia Lorena Teixeira de Sousa (CNI), Vagner Freitas de Moraes (CUT), Lívio Giosa (Centro Nacional 
de Modernização Empresarial - CENAM), Fábio Leal Cardoso (MPT), Paulo Luiz Shmidt (ANAMATRA), 
professor José Pastore (USP) e Alain Alpin Mac Gregor (CNC). 
A CNI defendeu que a terceirização é realidade e prática recorrente pelas empresas. Esclareceu-se 
que, quando feita da forma correta, não se trata de precarização das relações de trabalho, mas de 
ferramenta moderna de gestão. Com a redução dos custos e a contratação de serviços mais 
especializados e de maior qualidade, gera-se maior competitividade. 
Para que esse movimento aconteça, urgente a regulamentação da matéria, por meio de normas 
claras e expressas, de forma a conferir segurança jurídica aos contratantes e proteção aos 
trabalhadores envolvidos. 
Outro ponto relevante defendido é a natureza da responsabilidade das empresas contratantes 
(tomadoras de serviço) com relação às verbas trabalhistas devidas aos trabalhadores terceirizados. A 
responsabilidade subsidiária é regra compatível com o instituto e protege duplamente os 
trabalhadores. A contratante será responsabilizada no caso de a contratada (prestadora de serviços) 
não honrar com suas responsabilidades de empregadora. 
Conforme também explicado pelo professor Pastore e pelos representantes da CNC e CENAM, a 
discussão a respeito das atividades passíveis de terceirização é pouco produtiva e vai em caminho 
contrário à experiência internacional, que privilegia a liberdade das empresas, em sua atividade 
econômica, de escolher em quais atividades é necessária a terceirização. 
Os representantes da CUT, MPT e ANAMATRA enfatizaram a impossibilidade do retrocesso social, 
assim como os perigos da desregulamentação das relações de trabalho. Também enfatizaram a 
urgência do tratamento da matéria pelo Congresso, alegando que a previsão da Súmula n. 331 do 
TST (única previsão sobre o tema atualmente) é insuficiente à relevância do tema e não promove a 
boa prática de terceirização. 
O relator do projeto na CCJC, deputado Artur Oliveira Maia (PMDB/BA), asseverou que a atual 
proibição de terceirizar atividade fim iniciou-se na jurisprudência trabalhista e não há qualquer 
limitação prevista na Constituição ou em seus princípios, elementos norteadores da atuação 
legislativa. Demonstrou concordar com a responsabilização subsidiária como regra, assim como 
conceito mais amplo de terceirização, abrangendo qualquer atividade da empresa contratante. 
A proposição encontra-se na Comissão de Constituição de Justiça, após sugestão de substitutivo feita 
pela Comissão Especial sobre Trabalho Terceirizado. 
 
Fonte: CNI 

 
Executivo atualiza parâmetros da inflação e salário mínimo sobe para R$ 674 

 
O Executivo aumentou de 5% para 5,63% a previsão de inflação medida pelo Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor (INPC) para 2012. A correção eleva o valor do salário mínimo que passa a 
vigorar em janeiro de 2013 para R$ 674,95. 
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O INPC é um dos índices que corrige o valor do mínimo, de acordo com a Lei 12.382/11. O outro é a 
variação do Produto Interno Bruto (PIB) de 2011, que ficou em 2,7%. O mínimo atual é de R$ 622. Na 
proposta orçamentária, o valor previsto foi de R$ 670,95. 
O novo valor do INPC consta na atualização dos parâmetros econômicos da proposta orçamentária 
de 2013, enviada nesta quarta-feira pela ministra do Planejamento, Miriam Belchior, à Comissão 
Mista de Orçamento. 
 
Benefícios previdenciários: A diferença de 0,63 ponto percentual implica um aumento de R$ 1,243 
bilhão nos gastos com benefícios previdenciários e assistenciais vinculados ao salário mínimo, como 
aposentadorias e pensões do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), seguro desemprego e abono 
salarial. 
O impacto deverá ser considerado pelo relator-geral da proposta orçamentária, senador Romero 
Jucá (PMDB-RR). O parecer preliminar do senador, aprovado na Comissão de Orçamento, prevê que 
caberá a ele promover as alterações na despesa decorrentes da atualização dos parâmetros 
econômicos. 
 
Massa salarial: O envio da atualização dos parâmetros é uma exigência da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO). Os números são utilizados na avaliação da despesa e da receita para o próximo 
orçamento. 
O texto do Executivo também aumentou a variação da massa salarial tanto para 2012 como para 
2013. Para este ano, a expectativa subiu de 12,51% para 13,23%. Para o próximo ano passou de 
10,87% para 12,37%. A massa salarial mede a variação do rendimento médio dos trabalhadores 
assalariados e é o principal indicador usado na projeção de arrecadação do Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS). 
Os números enviados pelo governo aproximam-se dos utilizados pelo Congresso na reestimativa de 
receita para 2013, que levaram a uma maior previsão de arrecadação previdenciária no próximo ano. 
Os números do Congresso são 13,27% para 2012 e 13,38% para 2013. 
A atualização manteve o crescimento real do PIB, no próximo ano, em 4,5%, mas rebaixou de 3% 
para 2% o crescimento deste ano, número que vem sendo divulgado desde setembro pela área 
econômica do governo. 
 
Câmbio: Em relação à taxa de câmbio, o governo manteve os mesmos valores que vieram na 
proposta orçamentária (média no ano de R$ 1,95 e R$ 2,03 por dólar, para 2012 e 2013, 
respectivamente); mas reduziu a expectativa da taxa de juros Selic. A taxa média sai de 8,86% e 
8,03% para 8,52% e 7,28%, seguindo uma tendência já verificada pelo Banco Central nas pesquisas 
feitas com analistas de mercado e publicada no boletim Focus. 
 
Fonte: Agência Câmara de Notícias 
 

Comissão do Senado aprova Projeto de Lei que cria quota de contratação para aprendizes 
portadores de necessidades especiais 

 
A Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH) do Senado Federal aprovou o 
Projeto de Lei do Senado 118/2011 com uma emenda substitutiva. 
O projeto de autoria do Senador Ciro Nogueira (PP/PI), propunha a inclusão dos aprendizes para 
preenchimento da quota legal de contratação de empregados com deficiência física ou em 
reabilitação profissional. 
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O Relator, Senador Wellignton Dias (PT/PI), apresentou emenda substitutiva, modificando por 
completo a intenção do Projeto Original, determinando que pelo menos 10% dos aprendizes 
contratados deverão ser portadores de deficiência, e, ainda, que os aprendizes contratados nesta 
qualidade não serão considerados para o cômputo da quota legal de contratação de empregados 
com deficiência física ou em reabilitação profissional. 
O projeto será encaminhado para a Comissão de Assuntos Sociais (CAS), em decisão terminativa. 
 
Fonte: CNI 
 

TST é contra a negociação 
 
O assunto é técnico e, por isso passa despercebido para a maioria das pessoas. Trata-se da formação 
das regras que regem o trabalho e as sentenças aprovadas pelos magistrados da Justiça do Trabalho 
no Brasil, ou, mais especificamente, das súmulas do Tribunal Superior do Trabalho. 
O trabalho não é commodity e, por isso, não pode ser sujeito apenas às leis de mercado, como 
ocorre com os leilões de minérios, metais e cereais. O trabalho precisa ser regulamentado. Assim é 
em todas as nações. 
A regulamentação do trabalho é exercida por meio de leis e da livre negociação entre as partes. Na 
maioria dos países, as leis regulam os direitos fundamentais e a negociação coletiva cuida dos 
direitos complementares. 
O Brasil tem uma situação peculiar. As leis trabalhistas descem a minúcias para regular o que 
normalmente é assegurado em contratos negociados, como é o caso do valor da hora extra e da hora 
noturna, as formas de gozar férias, licenças e afastamentos, o uso de horários de descanso e tantos 
outros detalhes que são mais bem ajustados pela via da negociação coletiva. 
Não bastasse o detalhismo das leis, há um cipoal de decisões jurisprudenciais, muitas vezes 
conflitantes, e com pouca base na realidade. Outras vezes, são decisões que, na melhor das boas 
intenções, visam proteger os trabalhadores, mas, na prática, desprotegem. Esse é o caso da 
enxurrada de súmulas que vêm sendo aprovadas pelo Tribunal Superior do Trabalho. Neste artigo, 
comentamos a de número 277 aprovada em 2012, que diz: “As cláusulas normativas dos acordos e 
convenções coletivas integram os contratos individuais de trabalho e somente poderão ser 
modificadas ou suprimidas mediante negociação coletiva de trabalho”. 
Com isso, o TST condenou o país a conviver com cláusulas eternas, o que contraria a finalidade da 
negociação, que é a de fazer ajustes periódicos de interesse das partes. Com essa decisão, o TST dá a 
uma parte o poder de vetar e eliminar a vontade da outra. É um contrassenso. Além disso, contrariou 
a própria lei vigente, pois o art. 614 da Consolidação das Leis do Trabalho diz que a duração dos 
acordos e convenções não pode ser superior a dois anos. 
A eternização das cláusulas é um golpe de morte na negociação coletiva. Sabendo que determinada 
concessão não poderá ser retirada ou modificada, as partes serão relutantes para firmar 
compromissos que no futuro podem condená-las. Isso vale tanto para cláusulas de natureza 
econômica como de natureza social. Como assegurar que o critério de participação nos lucros 
definido hoje, por exemplo, vai valer para daqui a cinco anos? As empresas serão relutantes em 
assinar uma cláusula desse tipo. O reverso é verdadeiro: eles quererão fixar o valor de um tíquete 
alimentação, por exemplo, em valor irrisório e negar a sua negociação — o que prejudicará os 
trabalhadores. 
Súmulas desse tipo conspiram contra a livre negociação entre as partes e vão na contramão da 
tendência mundial. Vejam o caso atual dos países do sul da Europa. Por força da crise do euro, 
Espanha, Portugal, Itália e Grécia estão tendo a necessidade de rever inúmeros direitos trabalhistas e 
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previdenciários. Parte das mudanças está sendo feita por lei e a outra parte por meio de negociações 
entre empregados e empregadores, que a cada dia reveem esta ou aquela cláusula de contratos 
existentes como medida necessária à manutenção de postos de trabalho. 
A valer o princípio da Súmula 277 do TST do Brasil, aqueles países estariam perdidos, pois, na medida 
em que os empregados se recusassem a sentarem-se à mesa para negociar, os empregadores e o 
próprio governo ficariam eternamente engessados. Essa Súmula é um absurdo e não pode vingar. O 
TST precisa revê-la com urgência. 
 
Fonte: Blog RT 
 

O negociado deve prevalecer 
 
Os acordos coletivos surgiram como uma maneira de complementar as Consolidações das Leis de 
Trabalho (CLT) em busca de modernizá-la para a complexidade do mercado. Mas são também alvo de 
polêmica, uma vez que é necessário, segundo o jurista e ex-ministro do trabalho Almir Pazzianotto, 
um entendimento claro do artigo 114 da Constituição, o qual ele acusa de exageradamente tutelar e 
autoritário ao impor à Justiça do Trabalho regimento das relações trabalhistas, independentemente 
das decisões pacíficas tomadas entre patrão e empregado. 
"Precisamos que o negociado entre as partes prevaleça", apontou Pazzianotto, durante o seminário 
Novas relações trabalhistas para o Brasil do século 21, realizado semana passada no Correio. 
Segundo o jurista, as modificações pretendidas nos parágrafos 2.º e 3.º deste artigo são 
"desnecessárias e perigosas". "Basta comparar os textos recém-atualizados e as novas emendas para 
reconhecer a inoportunidade e inconveniência da iniciativa", diz. E ele continua, afirmando que essa 
insegurança jurídica estimula relações conflituosas, cada vez mais contaminadas por um elevado 
grau de litigiosidade. "Então, os tribunais continuam abarrotados de processos e aumentando os 
investimentos em resolução de conflitos", inferiu. 
Outra solução para que o princípio da negociação coletiva seja respeitado e passe a vigorar está na 
ratificação da Convenção 151, da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que garante o direito 
de acordo coletivo no serviço público. "A legislação do trabalho perdeu aquelas que deveriam ser as 
principais características: procurar a conciliação, atuar com simplicidade e oferecer segurança ao 
jurisdicionado", criticou Pazzianotto, que lembrou das tentativas de ambiciosas, porém frustradas, de 
revisão da legislação em 1970, 1979 e no primeiro governo Lula. 
Alterar detalhes mínimos da legislação, segundo ele, sempre esbarrará em obstáculos ideológicos. 
"Há o temor de deputados e senadores de desagradarem as centrais sindicais, a dificuldade de 
legislar enfrentada pelos parlamentares e na inexistência de coesão patronal", enumerou. Por outro 
lado, Pazzianotto reconhece os esforços pioneiros de alguns sindicatos para a valorização da 
negociação coletiva mesmo diante de resistências do Ministério Público do Trabalho e de decisões 
desfavoráveis da Justiça. 
 
Modelo de regulação: O presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST), João Oreste Dalazen, 
critica duramente, por sua vez, o modelo de regulação das relações individuais do trabalho. "É 
caracterizado pelo intervencionismo forte da Justiça, um modelo excessivamente rígido e fechado, 
quase sem espaço para a negociação", diz. Como resultado, segundo ele, empregados e 
empregadores quase não mantêm diálogo, pois a lei deixa pouco ou nenhum espaço de adaptação 
para esses atores sociais. 
Mas Antônio Lisboa, diretor-executivo da Central Única dos Trabalhadores (CUT), atribui essa tutela 
demasiada a uma falta de estrutura dos sindicatos brasileiros, que impedem o avanço nas relações 
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de trabalho. "Quanto menos organização e liberdade sindical tivermos no país, mais será necessária a 
intervenção judicial." 
Para Gilson Pinheiro, secretário-geral do Sindicato dos Trabalhadores em Entidades Sindicais, 
Associações, Federações, Confederações e Cooperativas no Distrito Federal (Sintes-DF), as 
negociações coletivas enriquecem os acordos entre empregador e trabalhador. "É um modelo em 
que saímos da realidade celetista para a realidade de fato, pois colocamos a importância de se fazer 
adequações em atender necessidades básicas dos trabalhadores", diz. 
Mas ele lembra que nem sempre o processo de negociação é estável e bem-sucedido. O fechamento 
de acordo coletivo é uma negociação acirrada. "Em alguns casos o empregador sabe a realidade do 
lado oposto, mas existem vários outros que não buscam soluções para os problemas", observa. 
"Também existem dificuldades pelo lado trabalhista. Alguns se negam a fechar acordo e até criam 
manobras que dificultam uma conciliação", lamenta. 
Colaborou Carlos Júnior Garcia A legislação do trabalho perdeu aquelas que deveriam ser as 
principais características: procurar a conciliação, atuar com simplicidade e oferecer segurança ao 
jurisdicionado Almir Pazzianotto, ex-ministro do Trabalho. 
 
Impasses trabalhistas: Gilson Pinheiro, secretário-geral do Sindicato dos Trabalhadores em Entidades 
Sindicais, Associações, Federações, Confederações e Cooperativas no Distrito Federal (Sintes-DF), 
participou do acordo envolvendo os funcionários do Sindicato dos Empregados em Empresas de 
Asseio, Conservação, Trabalho Temporário, Prestação de Serviços e Serviços Terceirizáveis no Distrito 
Federal (Sindiserviços-DF), quando foi celebrado o primeiro acordo coletivo da instituição. 
Os trabalhadores queriam um aumento de 25% na folha salarial, mas aceitaram a contraproposta 
apresentada pela empresa, de 10%, percentual 3,5% acima da inflação. Além disso, ficou acordado 
que o benefício da alimentação seria pago também no período das férias dos empregados. Outro 
ponto destacado do acordo foi a inclusão do anuênio. "Houve a pauta de reivindicações, depois a 
contraproposta que foi aprovada. O Sindiserviços foi bem pacíifco, onde se chegou a um 
denominador comum", conta. "No geral, a negociação foi tranquila - e o melhor de tudo foi que 
nessa negociação houve indícios apontando melhorias para futuras implantações", destaca. 
 
Acordo litigioso: Regina Viana, 40, consultora interna, trabalhou durante o período de um ano em 
uma empresa telefônica. Ela era atendente de telemarketing, cuja regulamentação exige uma carga 
horária de seis horas diárias. Mas Regina exercia a atividade por oito horas ao dia. Após 10 meses, ela 
ficou sem receber dois meses de salário. "Coloquei o caso na Justiça, entramos em um acordo 
perante o juiz, em que foi feito o parcelamento da dívida deles comigo em 24 meses", conta. 
Segundo ela, a empresa pagou apenas a primeira parcela da dívida e novamente teve de recorrer. "Já 
houve quatro audiências e os patrões não foram a nenhuma", completa. 
 
Má-fé: Roberto Santos, 43, comerciante, sentiu-se injustiçado por uma empregada que trabalhou 
com ele por três meses. "Demiti no término do período de experiência. Logo depois, ela engravidou e 
alegou na Justiça que havia sido dispensada como gestante", conta o comerciante. "No primeiro 
instante ela apresentou apenas o cartão de gestante, que não servia como prova. Ela disse que não 
tinha condição de pagar uma ecografia, então resolvi ajudá-la nesse ponto e ficou constatado no 
exame que realmente ela tinha engravidado após a demissão". Mesmo com as provas, Roberto 
garante que foi forçado pelo juiz a entrar em um acordo com a ex-funcionária. "Fiquei pressionado. 
Para não ter que recontratá-la tive que aceitar o acordo e pagar o que foi determinado", lamenta o 
empresário. 
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O que diz o artigo 114 da Constituição Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar: 
As ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e da 
administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
art1- As ações que envolvam exercício do direito de greve; 
As ações sobre representação sindical, entre sindicatos, entre sindicatos e trabalhadores, e entre 
sindicatos e empregadores; 
Os mandados de segurança, habeas corpus e habeas data , quando o ato questionado envolver 
matéria sujeita à sua jurisdição; 
Os conflitos de competência entre órgãos com jurisdição trabalhista, ressalvado o disposto no art. 
102, I, o; 
As ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes da relação de trabalho; 
As ações relativas às penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de 
fiscalização das relações de trabalho; A execução, de ofício, das contribuições sociais previstas no art. 
195, I, a, e II, e seus acréscimos legais, decorrentes das sentenças que proferir; 
Outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, na forma da lei. O que diz a Convenção 151 
da OIT Estende aos trabalhadores do serviço público as mesmas garantias e condições de associação 
e liberdade sindical asseguradas aos trabalhadores da iniciativa privada. Isto é: 
Proteção contra os atos de discriminação que acarretem violação da liberdade sindical; 
Independência das organizações de trabalhadores da função pública face às autoridades públicas; 
Proteção contra atos de ingerência do governo na formação, funcionamento e administração dos 
sindicatos e centrais dos funcionários públicos; 
Concessão de facilidades aos representantes das organizações reconhecidas dos funcionários 
públicos, com permissão para cumprir suas atividades, sejam durante suas horas de trabalho ou fora 
delas; 
Instauração de processos que permitam a negociação das condições de trabalho entre as 
autoridades públicas interessadas e as organizações de trabalhadores da função pública; 
Garantia dos direitos civis e políticos essenciais ao exercício normal da liberdade sindical. 
 
Fonte: Blog RT 
 

Projeto exige identificação de cor e raça em formulários de trabalho 
 
A Câmara analisa o Projeto de Lei 7720/10, do deputado Vicentinho (PT-SP), que altera o Estatuto da 
Igualdade Racial (Lei 12.288/10), para tornar obrigatória a inclusão do quesito cor/raça em diversos 
documentos relacionados a trabalho e emprego (formulários de admissão, demissão, acidentes de 
trabalho). "Existe um ditado que é o seguinte: para você poder transformar você tem que conhecer. 
Então, não basta a gente ficar fazendo discursos apenas com base na emoção, sem dados técnico-
científicos”, explica o parlamentar. 
Segundo Vicentinho, com a existência desses dados será possível traçar um perfil do trabalhador 
negro no Brasil. “O objetivo [do projeto] é verificar exatamente como é que a condição das pessoas 
negras nas contratações, nas promoções internas. Quem é chefe negro, quem é general negro, quem 
é bispo negro. Enfim, qual é a proporção?" 
Sobre a igualdade de oportunidades no mercado de trabalho para a população negra, o estatuto 
prevê a implementação de medidas visando à promoção da igualdade nas contratações do setor 
público e o incentivo à adoção de medidas similares nas empresas privadas. 
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Na prática: O Instituto Rio Branco, ligado ao Ministério das Relações Exteriores, já disponibiliza 
bolsas de estudos para ingresso de negros na carreira diplomática. "O objetivo é diminuir uma 
diferença histórica. Além disso, entendemos que a carreira diplomática deve ser mais representativa 
do País como um todo”, explica o coordenador do programa de ação afirmativa do Instituto Rio 
Branco, Márcio Rebouças. 
Amintas Cardoso, subchefe da divisão das comunidades brasileiras no exterior do Itamaraty, 
ingressou na carreira por meio do programa. "Sem os recursos da bolsa eu teria demorado muito 
mais para ter obtido êxito no concurso”, reconhece. "Essa ação afirmativa é valiosíssima, não só para 
mim”. 
O Ministério do Planejamento analisa proposta encaminhada pela Secretaria de Políticas de 
Igualdade Racial que estende o sistema de cotas também para o serviço público. A proposta não 
determina percentuais mínimos, que devem seguir a proporção de negros em cada estado. 
 
Em discussão: Um projeto (PRC 78/03) do deputado Luiz Alberto (PT-BA) cria um programa de ações 
afirmativas dentro da Câmara. Apesar de serem maioria na população, os negros não estão 
representados nem entre os parlamentares, nem entre os servidores da Casa. Dos atuais 513 
deputados, somente 43 se autodeclaram negros ou pardos. E dos 81 senadores, apenas dois. 
"Essa proposta visa exatamente demonstrar que é a casa do povo. E não vemos essa diversidade 
étnico-racial [no Parlamento].”  
O projeto, que aguarda votação no Plenário desde 2005, prevê, inclusive, a possibilidade de adoção 
de cotas nos processos de contratação de pessoal. Enquanto, a proposta não avança, a Câmara já 
vem implementando um programa de equidade de gênero e raça.  
 
Fonte: Agência Câmara de Notícias 
 

Entidades repudiam acordo coletivo como base das relações trabalhistas  
 
A audiência pública realizada na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH) 
transformou-se num ato de defesa da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e de repúdio a um 
anteprojeto de lei do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC que estabelece o acordo coletivo como base 
das relações trabalhistas. 
O anteprojeto, de acordo com o site do sindicato, foi entregue ao governo federal em novembro de 
2011, e estaria, com base em informações dos participantes da audiência, sob análise da Secretaria 
Geral da Presidência da República. 
A proposta constitui, na avaliação de um dos debatedores, o auditor fiscal Marcelo Gonçalves 
Campos, “a pior ameaça que já vivemos na história do movimento trabalhista brasileiro”. 
O documento, chamado de Acordo Coletivo de Trabalho Com Propósito Específico, propõe que um 
determinado sindicato profissional, habilitado pelo Ministério do Trabalho, e uma empresa do setor 
econômico correspondente possam estipular, com segurança jurídica, condições próprias de 
trabalho, aplicáveis no âmbito da empresa específica e às suas respectivas relações. 
Para tanto, os sindicatos deverão ter representatividade comprovada, e a empresa, reconhecimento 
da representação sindical no local de trabalho e comprovação da não existência de praticas 
antissindicais. O instrumento, explica o sindicato em cartilha sobre o projeto, “dará efetividade aos 
direitos já previstos em lei, sem, no entanto, se chocar com a legislação existente”. 
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Sindicatos sob controle: O representante do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho 
disse acreditar, porém, que o projeto ameaça a autonomia do movimento sindical. Em última análise, 
o documento até abriria uma brecha para o controle do movimento sindical pelo Estado. 
- Quem vai filiar os trabalhadores ao sindicato vai acabar sendo o dono da empresa, na medida em 
que os sindicatos precisarão de um percentual mínimo de sindicalizados para que os acordos sejam 
celebrados. Além disso, o controle dos sindicatos vai ser feito pelo Ministério do Trabalho, que vai 
conceder o registro para funcionamento. Ou seja, só vão poder negociar os sindicatos legitimados – 
disse Campos. 
A avaliação de João Pedro Ferraz dos Passos, ex-procurador-geral do Ministério Público do Trabalho, 
vai na mesma direção. Para ele, a proposta do sindicato do ABC pulveriza as lideranças sindicais, 
colocando-as à disposição do empregador. 
- A negociação coletiva deve ser estimulada, sim, mas o patamar mínimo tem que ser a CLT. Esse 
projeto tem que morrer no nascedouro – alertou. 
Vivaldo Vieira Barbosa, advogado trabalhista e professor de Direito, disse que, ao pretender que o 
acordo prevaleça sobre a lei, o anteprojeto quer “inverter a história da legislação trabalhista”. 
- O trabalhador é um ser universal. Ao trazer a discussão para dentro da empresa, a proposta lhe 
retira esse caráter político. Há o propósito ideológico nítido de atender ao vendaval neoliberal – 
disse. 
Ubiraci Dantas de Oliveira, presidente da Central Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB), observou 
que a CLT não impede a negociação coletiva; ao contrário, a estimula, ao estabelecer as convenções 
coletivas anuais. E sentenciou: 
- O Acordo Coletivo Especial abre espaço para rasgar a CLT e jogá-la na lata do lixo. 
Assim como outros debatedores, Joilson Antônio Cardoso, representante da Central dos 
Trabalhadores do Brasil (CTB), criticou a “supremacia do negociado sobre o direito conquistado” e o 
pensamento segundo o qual o que trava o desenvolvimento do país é sua legislação trabalhista. 
- O desenvolvimento brasileiro precisa comportar a centralidade do mundo do trabalho – disse. 
O senador João Costa (PPL-TO), disse que “O Brasil precisa crescer e se desenvolver, mas respeitando 
os direitos trabalhistas”. 
 
Anteprojeto: O anteprojeto do Acordo Coletivo de Trabalho, segundo o site do Sindicato dos 
Metalúrgicos do ABC, foi elaborado a partir da experiência dos sindicatos de Taubaté, Sorocaba e 
Salto, e contou com a contribuição de magistrados, empresários, estudantes, advogados, 
economistas, ministros de Estado, parlamentares, trabalhadores de diferentes categorias, dirigentes 
e centrais sindicais. 
A cartilha que acompanha o documento no site da entidade aponta, entre as conquistas da classe 
trabalhadora mundial, o nascimento, no século 20, de “relações mais avançadas de convivência entre 
trabalhadores e empresas, com base na negociação coletiva”. 
A CLT é apresentada como “faca de dois gumes”: “Valeu como passo importante para proteger 
direitos individuais dos trabalhadores, mas limitou seus direitos coletivos”. Após 70 anos, prossegue 
a cartilha, “Está cada vez mais consolidada a ideia de que o Brasil não pode mais prescindir de uma 
legislação que sustente e promova a negociação coletiva para atender e dar soluções, com segurança 
jurídica, a demandas e conflitos específicos entre empresa e trabalhadores. A regulação atual não dá 
conta dessa especificidade por ter um caráter uniforme e geral”. 
 
Fonte: Agência Senado 
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Notícias Estaduais 
 

Assuntos Econômicos 
 
Microempresa 
 

Governo dá apoio a pequenos e médios empresários interessados em exportar 
 
A Secretaria da Indústria, do Comércio e Assuntos do Mercosul garante suporte técnico gratuito às 
pequenas e médias empresas interessadas em exportar pela primeira vez. A preparação e o 
acompanhamento para a entrada no mercado externo são feitos por meio do projeto Primeira 
Exportação.  
A partir de uma parceria com a FAE Centro Universitário, alunos da instituição elaboram o 
diagnóstico da empresa e verificam seu potencial exportador. Essa radiografia inclui pesquisa de 
mercado, eventuais adequações do produto, promoção comercial e a parte operacional da 
exportação. O trabalho é acompanhado por um núcleo de consultas criado pela secretaria. Relatórios 
periódicos são elaborados e supervisionados por professores.  
De acordo com a coordenadora de Assuntos Internacionais e do Mercosul da secretaria, Aline 
Albano, o acompanhamento técnico nas diferentes etapas aumenta consideravelmente o sucesso 
dos negócios no exterior. “Os resultados são positivos a cada fase. É muito importante que o 
empresário procure essa orientação para iniciar suas importações com rapidez e eficiência”, afirma.  
 
Resultados: Um dos empreendimentos que recebem a consultoria é a Qualinova, localizada em 
Pinhais, região metropolitana de Curitiba. Na quarta fase do processo, a empresa recebeu 
modificações no site e a criação de novos produtos para o mercado internacional.  
“Nós propusemos a mudança da linha de produtos (sucos), destacando o apelo de brasilidade. Assim 
surgiram sabores de cupuaçu, graviola, cajá, entre outros. Produtos que são o grande diferencial no 
mercado internacional”, afirma o responsável pelo projeto e coordenador do curso de Negócios 
Internacionais da FAE, professor Joaquim Brasileiro. Segundo ele, o projeto Primeira Exportação foi 
fundamental para a entrada da empresa no cenário internacional.  
Em setembro deste ano a Qualinova foi uma das 30 empresas expositoras no Pavilhão Brasileiro da 
Americas’s Food and Beverage em Miami (EUA).  
O projeto Primeira Exportação também apresentou resultados em fevereiro deste ano com a 
empresa curitibana Satech, do setor de telecomunicações, que fechou negócio com empreendedores 
paraguaios para a montagem e industrialização de cabos conectorizados.  
As consultas deste primeiro grupo encerram-se ano que vem. “Acreditamos que até o mês de março 
de 2013 concluiremos este primeiro ciclo de empresas e iniciaremos o atendimento das que estão 
cadastradas no banco de dados”, afirma Joaquim.  
O Primeira Exportação é gratuito e tem duração aproximada de 18 meses. Mais informações nos 
sites da Secretaria de Indústria e Comércio (www.seim.pr.gov.br) e do projeto 

(www.primeiraexportacao.mdic.gov.br). 
 
Fonte: Agência Estadual de Notícias 
 
 

www.seim.pr.gov.br
http://www.primeiraexportacao.mdic.gov.br/
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Paraná instala fóruns regionais para fortalecer pequenas empresas 
 
O governo do Paraná avança na instalação de unidades regionais do Fórum da Micro e Pequena 
Empresa. Nesta semana, foi instalada mais uma instância: a de Santo Antônio da Platina, no Norte 
Pioneiro, onde vai funcionar em parceria com a Associação Comercial e Empresarial.  
Os Fóruns são locais que reúnem o poder público, a iniciativa privada e a sociedade para debater 
políticas públicas para o setor. A regionalização permite ações levando em conta as peculiaridades 
locais.  
Até dezembro serão instaladas as unidades em Cornélio Procópio, Umuarama, Paranavaí, Campo 
Mourão, Irati, União da Vitória, Lapa, Paranaguá e Curitiba, completando os 18 Fóruns Regionais que 
abrangem todo o estado.  
Já foram instalados fóruns em Apucarana, Londrina, Maringá, Pitanga, Ponta Grossa, Cascavel, 
Laranjeiras do Sul e Francisco Beltrão.  
“As instâncias regionais são ferramentas importantes para que as demandas locais cheguem ao 
governo do Estado”, afirma o diretor-geral da Secretaria da Indústria, Comércio e Assuntos do 
Mercosul e secretário técnico do Fórum Ercílio Santinoni.  
O Fórum paranaense é um dos pioneiros no país e é considerado referência nacional. Nos últimos 
dois anos, liderou debates e discussões sobre legislação, tributação, crédito, capacitação de mão de 
obra, exportação e desburocratização.  
O pioneirismo motivou a realização na próxima semana do 1º Seminário Nacional dos Fóruns 
Estaduais das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. Nos dias 19 e 20 representantes de 
todo o país vão debater ações e trocar experiências para criar melhores ambientes para negócios 
para as micro e pequenas empresas.  
“Agora queremos integrar Fórums de outros estados para juntos fortalecermos o setor”, anuncia 
Santinoni.  
O seminário é aberto e gratuito. As inscrições podem ser feitas no site da Secretaria da Indústria e 
Comércio pelo seguinte endereço:  
www.seim.pr.gov.br/modules/inscrit_quest/formulario.php?codigo=5 
 
Fonte: Agência Estadual de Notícias 
 

Paraná é modelo no segmento de micro e pequenas empresas 
 
O secretário de Estado da Indústria, Comércio e Assuntos do Mercosul, Ricardo Barros, reforçou o 
apoio do Governo do Paraná ao segmento de micro e pequenas empresas, ao participar da abertura 
do 1º Seminário Nacional dos Fóruns Estaduais das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 
Segundo ele, o Paraná possui a melhor lei geral de microempresa do Brasil, com o maior incentivo 
fiscal, que se soma a programas estaduais como o Bom Negócio, que assegura crédito com 
qualificação, e aos fóruns regionais que criam ambientes para a discussão de demandas para o setor. 
As micro e pequenas empresas representam 98 % de todas as empresas do Paraná. São 493 mil 
estabelecimentos que empregam 1,1 milhão de pessoas, além de mais 160 mil empreendedores 
individuais. “É um importante setor que tem e terá o suporte de políticas públicas do Governo do 
Estado", afirmou Barros. 
“O Paraná avança no caminho certo para fortalecer este que é um dos mais importantes setores da 
nossa economia. Temos ações e programas que servem de modelos para outros estados, inclusive 
pela militância histórica de diversas lideranças paranaenses”, acrescentou o secretário.  

http://www.seim.pr.gov.br/modules/inscrit_quest/formulario.php?codigo=5
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Fóruns: O seminário, organizado pela Secretaria do Estado da Indústria, Comércio e Assuntos do 
Mercosul, reúne representantes da União, Estado e municípios, iniciativa privada, federações, 
sindicatos, associações e de outras entidades para trocar experiências e debater ações para o 
fortalecimento do setor. 
"Estamos aqui para levantar as demandas de políticas públicas e de necessidades do setor. Analisar o 
que está sendo feito no país e disseminar essas informações”, frisou o diretor-geral da SEIM e um das 
principais lideranças nacionais do setor, Ercílio Santinoni.  
De acordo com Santinoni, esse é o primeiro encontro nacional coordenado por um dos estados. "É o 
início de um processo de levar essas discussões aos estados. Já temos eventos programados para o 
ano que vem", adiantou.  
Os fóruns estaduais são as instâncias governamentais competentes para cuidar dos aspectos não-
tributários relativos ao tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas e empreendedores. 
São formados por representantes dos poderes públicos municipais, estadual e federal, federações, 
associações, iniciativa privada e outros. O Fórum paranaense é um dos pioneiros, considerado 
referência nacional e utilizado como modelo por outros estados. 
 

Gestão: A abertura foi marcada também pela palestra do consultor Maro Aurélio Vianna, 
especialista no setor de Mpe's. Vianna, que trabalha há décadas como consultor de empresas, é 
enfático em classificar a capacidade de gestão como uma das principais ferramentas para o sucesso 
dos empreendedores. "A capacidade de gestão dá flexibilidade ao empresário para enfrentar as 
mudanças do mundo moderno", afirma.  
De acordo com Vianna, o Brasil apresenta atualmente as maiores taxas de crescimento do 
empreendedorismo no mundo. "Eventos como este sediado no Paraná são fundamentais para 
debater ações para o fortalecimento do setor, seja pela sua própria força, seja pela competitividade 
ou pelo nível de excelência", diz. 
Participaram da abertura do seminário o senador Sérgio Souza; Pedro Rigo, da Agência de 
Desenvolvimento das Micro e Pequenas Empresas e do Empreendedorismo do Espírito Santo; 
Norbert Heinze, do Conselho da Micro e Pequena Empresa da Fiep; Luiz Claudio Romanelli, secretário 
do Trabalho, Emprego e Economia Solidária; Darci Piana, presidente da Fecomércio; Ardisson Akel, 
presidente da Jucepar; Jonas Bretão, presidente da Fampepar; e Mirian Gonçalves, vice-prefeita 
eleita de Curitiba, entre outras lideranças nacionais e regionais. 
 
Fonte: Agência Estadual de Notícias 
 

Acordo prevê financiamento especial para micro e pequenos empresários 
 
A Fomento Paraná e o Sistema de Crédito Cooperativo (Sicredi) União assinaram parceria para 
oferecer linhas de financiamento a micro e pequenas empresas com juros a partir de 0,55% ao mês e 
prazo de até 60 meses para pagar. O convênio foi assinado pelo presidente da Fomento Paraná, 
Juraci Barbosa Sobrinho, e pelo presidente da Sicredi União, Wellington Ferreira, na Associação 
Comercial e Industrial de Londrina (ACIL). 
Um dos requisitos básicos para o empresário contrair o financiamento é participar de curso de 
capacitação. “O grande ganho é o crédito orientado, que melhora a gestão do negócio”, disse o 
presidente da ACIL, Flávio Balan. “Ao receber orientação, muitas vezes o empresário até abre mão do 
empréstimo.” Na região, a capacitação está a cargo da Universidade Estadual de Londrina (UEL).  
Barbosa Sobrinho destacou que o volume inicial de recursos já liberados é de R$ 35 milhões, mas 
pode crescer conforme a demanda. “Temos a missão de levar dinheiro barato para todos os 
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empreendedores, onde eles estiverem e a melhor alternativa para alcançarmos os 399 municípios 
paraenses são as parcerias”, ressaltou o presidente da Fomento Paraná.  
Ferreira explicou que todo empresário de Londrina e região, independente de seu ramo de atividade, 
pode ter acesso à nova linha de financiamento, de R$ 300 a R$ 300 mil. O Sicredi União PR atua em 
75 municípios do Norte e Noroeste do Estado e tem sedes em 43 deles. Em onze, é a única instituição 
financeira local. “O Sicredi é o maior repassador de crédito para o Pronaf em todo o Brasil e o 
terceiro em crédito rural”, disse ele. “Nosso objetivo é fazer a mesma coisa em relação ao micro e ao 
pequeno empresário.” 
“A história da Sicredi, por conta de sua cultura, é a garantia de que o dinheiro será bem aplicado”, 
disse Barbosa Sobrinho. “Para esse setor, a Fomento Paraná oferece linhas de financiamento 
diferenciadas com prazo e taxas de juros especiais do Banco do Empreendedor para os associados 
das cooperativas”, disse o diretor presidente da Fomento Paraná. O Sicredi é formado por 
cooperativas de crédito; instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
na captação e administração dos recursos dos seus associados, concessão de crédito e prestação de 
serviços bancários.  
O diretor da Coordenadoria da Região Metropolitana de Londrina, Carlos Maricato, também 
acompanhou a assinatura do acordo. 
 
Fonte: Agência Estadual de Notícias 
 

Paraná incentiva fortalecimento de micro e pequenas empresas 
 
O Paraná foi sede, nesta semana, do 1º Seminário Nacional dos Fóruns Estaduais das Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte, que discutiu políticas públicas para fortalecer o segmento.  
Para o secretário de Estado da Indústria, Comércio e Assuntos do Mercosul, Ricardo Barros, “a 
sinergia entre os fóruns gera boas práticas e uma igualdade de tratamento entre micro e pequenos 
empresários de todo o Brasil”. 
No Paraná, cerca de 85% das empresas não pagam ICMS. No ano passado, o Estado abriu mão de 
aproximadamente R$ 1,2 bilhão de arrecadação para contribuir com o segmento. “O crescimento do 
Paraná é o dobro da média nacional devido em grande parte às micro e pequenas empresas. Temos 
uma legislação diferenciada e obtivemos resultados extraordinários ao longo desses anos, com mais 
empregos, durabilidade das empresas e a economia paranaense ativa”, destacou o secretário. 
O governo oferece isenção do ICMS para empresas com até R$ 360 mil reais anuais de faturamento. 
Para as que arrecadam até R$ 3,6 milhões, o pagamento da alíquota, que é cobrada no super simples 
ou simples nacional, fica pela metade. 
Na área de crédito, o Paraná possui o programa Bom Negócio e o Banco do Empreendedor. As taxas 
de juros são as menores do país, com 0,55% ao mês. Além do empréstimo, o empresário recebe 
capacitação gerencial para facilitar a aplicação desses recursos e prolongar o crescimento e a vida da 
micro e pequena empresa. 
De acordo com o diretor-geral da Secretaria de Indústria e Comércio, Ercílio Santinoni, que é uma das 
principais lideranças nacionais do segmento, mais de 80% dos empregos gerados no País são de 
empresas com até quatro empregados.  
 

O Seminário: Organizado pela Secretaria do Estado da Indústria, Comércio e Assuntos do Mercosul, 
o seminário reuniu, nesta segunda (19) e terça-feira (20), na sede da Fiep, em Curitiba, 
representantes da União, Estado e municípios, iniciativa privada, federações, sindicatos, associações 
e entidades para trocar experiências e debater ações para o setor. 
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Para o diretor do Departamento de Políticas de Comércio e Serviços do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Maurício Luciano do Val, “esse é um ambiente 
muito favorável, porque possibilita a troca de informações entre o setor privado e os poderes 
legislativo e executivo”. Ele fez palestra sobre o programa Brasil Maior e a competitividade 
exportadora das micro e pequenas empresas. 
 

Palestras: O evento foi aberto pelo secretário Luiz Carlos Hauly, que explanou sobre Cases de 
Políticas Públicas de Fortalecimento do Segmento e o Estatuto das Micro e Pequenas Empresas 
Brasileiras. 
O deputado federal Pedro Eugênio, que é presidente da Frente Parlamentar Mista da Micro e 
Pequena Empresa no Congresso Nacional fez palestra sobre os principais pontos do Anteprojeto de 
Lei em Discussão pela Frente Parlamentar Mista da Micro e Pequena Empresa para revisão Lei 
Complementar 123/2006- Lei Geral das MPEs. 
O diretor-geral da SEIM e presidente da Confederação Nacional das Micro e Pequenas Empresas e 
Empreendedores Individuais (Conampe), Ercílio Santinoni, apresentou a importância dos Fóruns 
Regionais na Criação de Ambientes Favoráveis ao Desenvolvimento das Micro e Pequenas Empresas. 
O seminário foi finalizado com a palestra “Acesso ao Crédito como Instrumento Facilitador de 
Crescimento e Competitividade dos Pequenos Negócios e a Redução da Inadimplência case: Bom 
Negócio Paraná e Banco do Empreendedor”, com o presidente da Agência de Fomento do Estado do 
Paraná, Juraci Barbosa Sobrinho. 
 
Fonte: Agência Estadual de Notícias 
 

Política Industrial 
 

Tecpar vai certificar produtores de orgânicos em normas internacionais 
 
A unidade certificadora do Instituto de Tecnologia do Paraná (Tecpar), o Tecpar Cert, passará a 
ofertar certificação internacional aos produtores de orgânicos interessados em exportar para Estados 
Unidos, Europa e Japão.  
A ampliação do hall de serviços ofertados pelo Tecpar Cert se dará por meio de uma parceria que o 
instituto mantém há cerca de dois anos com uma grande empresa certificadora internacional, a BCS 
Öko Garantie.  
O gerente-geral da BCS/Caribe, Gerardo Navarro Flores, esteve no Tecpar ministrando treinamento 
aos inspetores de agricultura orgânica do instituto nas normas internacionais.  
Ele explicou que o treinamento é para que os inspetores conheçam mais a fundo a BCS, a política da 
empresa e seus procedimentos, bem como a interpretação da norma, para que eles possam ofertar a 
certificação internacional da BCS e realizar as auditorias. “Se a BCS decidiu manter essa parceria com 
o Tecpar é devido à boa reputação da instituição e o bom trabalho realizado pelos seus técnicos. A 
ideia é crescer, acrescentar nossa gama de serviços nessa parceria, ofertar nossos serviços de 
certificação internacional, assim como fazemos com o Tecpar na certificação BR”, disse Flores.  
Por meio da parceria, a BCS vem ofertando a certificação BR emitida pelo Tecpar Cert em vários 
países. Só neste ano foram certificadas 17 propriedades, sendo dez no Brasil e sete no Chile, onde 
predominam produtores de uva e vinho.  
Na opinião da gerente do Tecpar Cert, Tânia de Carvalho, a parceria com a BCS entra em um novo 
momento de estreitamento e ampliação da relação onde quem sairá ganhando será o produtor, 
porque poderá aproveitar a mesma auditoria para também obter a certificação internacional.  
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“Até então a parceria vinha sendo de mão única. Nós treinamos e qualificamos os técnicos deles para 
atuarem como auditores do programa brasileiro de certificação de orgânicos nas normas brasileiras. 
Agora ele (Gerardo Navarro Flores) veio treinar os nossos profissionais para fazerem auditoria 
segundo as normas europeias, aí nós vamos poder ofertar não só a certificação brasileira, como 
também para aqueles clientes que quiserem exportar, nós poderemos fazer auditoria de acordo com 
as normas europeias pela BCS.” explicou Tania.  
 
Empresa: BCS Öko Garantie controla e certifica empresas e produtos de origem orgânica em vários 
países de acordo com as normas do regulamento ecológico europeu (CEE 2092/91), nas áreas de 
produção vegetal e animal; processamento agroindustrial; comércio internacional. A multinacional 
está presente em 50 países, conta com escritórios em 10 países e já certificou mais de 60 mil 
produtores e 800 empresas. 
 
Fonte: Agência Estadual de Notícias 
 

Deputado quer destaque para alimentos livres de glúten em supermercados 
 
Com o objetivo de assegurar que supermercados e hipermercados exponham em um mesmo local ou 
gôndola todos os produtos alimentícios especialmente elaborados sem a utilização de glúten, o 
deputado Evandro Junior (PSDB) apresentou projeto de lei esta semana na Assembleia Legislativa. 
Autuado sob o nº 579/12, o texto prevê que esses locais ostentem um aviso de fácil visibilidade e 
compreensão, anunciando que comportam produtos alimentícios com tais características. 
Define ainda o projeto que as infrações praticadas em detrimento das normas ficam sujeitas às 
sanções e determinações dos artigos 56 e 57 da Lei nº 8078 (Código de Defesa do Consumidor), de 
11 de setembro de 1990, sem prejuízo das sanções de natureza civil, penal e daquelas definidas em 
legislações específicas. 
 

Doença celíaca: Proteína encontrada em cereais como o trigo, o centeio, a aveia ou a cevada, o 
glúten pode causar danos severos à saúde dos portadores da doença celíaca, uma disfunção 
intestinal crônica com alteração da mucosa do intestino delgado: “os danos por vezes graves 
provocados pela doença celíaca podem ser revertidos pela adoção de uma alimentação que não 
contenha a substância. A providência, neste caso, é uma necessidade, algo imposto para preservar a 
saúde dessas pessoas”, justifica Evandro Junior, acrescentando que a medida por ele proposta tem o 
intuito de facilitar a localização dos alimentos livres do glúten, auxiliando, desta maneira, os 
portadores da doença. 
O projeto de Evandro Junior segue agora para análise e parecer das comissões técnicas do 
Legislativo. 
 
Fonte: ALEP 
 

Fomento e Desenvolvimento Tecnológico 
 

Conselho Temático da FIEP discute a regulamentação da Lei Estadual de Inovação 
 
O Conselho Temático de Política Industrial, Inovação e Design da Federação das Indústrias do Paraná 
(Fiep), se reuniu para discutir os ajustes finais da regulamentação da Lei Estadual de Inovação, 
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sancionada no fim de setembro pelo governador Beto Richa. O documento tem o objetivo de garantir 
a eficácia da Lei, bem como dar vazão e velocidade a Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (P&D&I) 
no setor produtivo paranaense. O tema tem mobilizado a “tríplice hélice”, união de lideranças 
acadêmicas, empresariais e representantes do governo. 
A elaboração da proposta de regulamentação, que será enviado à Casa Civil nos próximos dias, foi 
feita pela Secretaria de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (Seti), com o apoio de representantes 
do Conselho Temático de Política Industrial, Inovação e Design da Fiep e do Fórum Futuro 10 Paraná. 
Entre os pontos de destaque da regulamentação estão: garantia e clareza de recursos do Fundo 
Paraná voltados ao fomento da inovação; desburocratização dos instrumentos de contratação de 
pesquisadores e laboratórios de universidades públicas; clareza nos incentivos fiscais; e a garantia de 
apoio as micro e pequenas empresas. 
“Nós temos o desafio de contribuir para o bom resultado da Lei Estadual de Inovação por se tratar de 
interesse do desenvolvimento industrial do Paraná. A Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação é uma 
atividade que traz bons resultados para empresas, governo e, principalmente, para a sociedade”, 
disse o coordenador do Conselho Temático de Políticas Industriais, Inovação e Design da Fiep, 
Rodrigo Martins. 
 
Fonte: FIEP 

 

Infraestrutura 
 

Projeto que autoriza construção de termoelétrica em Ortigueira é aprovado em 1ª 
discussão 

 
A Assembleia Legislativa aprovou em 1ª discussão, o projeto de lei nº 370/12, de autoria do 
deputado Plauto Miró (DEM), 1º secretário da Casa, que autoriza a construção de uma usina 
termoelétrica junto à fábrica de papel e celulose Klabin S/A, localizada em Ortigueira, na região dos 
Campos Gerais. A proposição recebeu 39 votos favoráveis. 
De acordo com Plauto, o projeto de lei atende às necessidades da indústria que construirá uma nova 
unidade para fabricação de 1,5 milhão de toneladas de celulose ao ano. O projeto de expansão da 
empresa exigirá um investimento de R$ 6,8 bilhões e já é atendido pelo programa Paraná 
Competitivo, do Governo do Estado. “Ao colocar esse projeto em prática a Klabin pretende ser 
autossuficiente na produção de energia elétrica, gerada por meio da usina termoelétrica”, explica o 
deputado. 
Com a construção da usina, a Klabin produzirá 260 megawatts de energia, sendo que deste total, 110 
mw serão usados para consumo próprio. Os 250 mw restantes, com capacidade para abastecer uma 
cidade com 500 mil habitantes, deverão ser colocados à disposição do sistema elétrico brasileiro. 
Antes de ser votado em Plenário o projeto recebeu pareceres favoráveis das Comissões de 
Constituição e Justiça (CCJ), responsável pela análise da legalidade das matérias que tramitam na 
Assembleia Legislativa; das comissões de Obras, Transportes e Comunicação; de Ecologia e Meio 
Ambiente; de Fiscalização; e de Assuntos Municipais. Conforme o artigo 209 da Constituição do 
Estado do Paraná, a construção de centrais termoelétricas depende de projeto técnico de impacto 
ambiental e da aprovação da Assembleia Legislativa. 
 
Fonte: ALEP 
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Richa assina regulamentação da Agência Reguladora do Paraná  
 
O governador Beto Richa assinou decreto que regulamenta a Lei Complementar nº 94, de 23 de julho 
de 2002, que cria a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Infraestrutura do Paraná 
(Agepar). A agência será responsável pela regulação, normatização, controle, mediação e fiscalização 
dos serviços públicos concedidos no Paraná.  
Entre os serviços cuja regulação ficará a cargo da Agepar estão as rodovias e ferrovias concedidas; 
terminais de transportes rodoviários, ferroviários, aeroviários, marítimos e fluviais; transporte 
rodoviário coletivo intermunicipal de passageiros; exploração da faixa de domínio da malha viária e 
inspeção de segurança veicular, além de outros serviços de infraestrutura de transportes que serão 
definidos por lei específica.  
A agência tem independência decisória, autonomia administrativa, financeira, técnica, funcional e de 
poder de polícia, com as prerrogativas da Fazenda Pública. “A fiscalização dos serviços concedidos 
exige um órgão estruturado que atenda aos interesses da sociedade”, afirmou o governador.  
O decreto detalha, entre outros pontos, os princípios, objetivos e competências da Agepar, além de 
sua estrutura organizacional. Entre as atribuições que caberão à agência estão aferir a qualidade dos 
serviços, avaliar a razoabilidade das tarifas cobradas dos usuários, decidir sobre pedidos de revisão e 
reajuste de tarifas e dar transparência às regras adotadas para definir tarifas.  
Deverá ainda dirimir conflitos entre o poder concedente, concessionários e usuários, além de aplicar 
penalidades às prestadoras de serviços, quando for o caso. A agência também terá uma ouvidoria 
para atender reclamações e sugestões de usuários.  
 
Taxa de Regulação: O texto da regulamentação também trata da implantação da Taxa de Regulação 
de Serviços Públicos Delegados de Infraestrutura, que começará a ser recolhida dos prestadores de 
serviços de infraestrutura a partir de 90 dias após a publicação do decreto.  
A taxa – criada pela Lei Complementar nº 94/2002, mas até agora não implantada no Paraná – terá 
implantação gradativa, começando com 0,25% nos primeiros 12 meses e passando para 0,50% a 
partir do décimo terceiro mês.  
Outro ponto da regulamentação diz respeito à estrutura organizacional da Agepar. Os cargos serão 
divididos em três níveis: de direção superior (que inclui Conselho Deliberativo, Conselho Diretor e 
diretor presidente); de assessoramento, de apoio e de execução.  
O decreto de regulamentação também prevê a realização de concurso público para contratação de 
servidores para a Agepar. Até que isso aconteça, a agência funcionará mediante requisição de 
servidores da administração pública direta e indireta da esfera estadual e, por cessão, nas esferas 
federal e municipal, se necessário.  
 
Diretoria: A diretoria da Agência será composta por Antonio José Correia Ribas como diretor-
presidente; Nelson de Marco Rodrigues, diretor de relações institucionais e ouvidoria, terá mandato 
de um ano; Ney Teixeira de Freitas Guimarães, diretor de tarifas e estudos econômicos e financeiros, 
cujo mandato será de três anos; Maurício Eduardo Sá de Ferrante será o diretor jurídico, com 
mandato de quatro anos; e José Alfredo Gomes Stratmann, diretor de fiscalização  e qualidade de 
serviços, que terá mandato de cinco anos.  
 
Fonte: Agência Estadual de Notícias 
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Ministro destaca melhorias nos Portos do Paraná  
 
O ministro dos Portos, Leônidas Cristino, participou da abertura do VII Seminário de Logística 
Portuária. O evento, que reúne representantes dos principais portos brasileiros e especialistas do 
setor, discute as necessidades do sistema portuário nacional e debate alternativas de melhorias e 
crescimento.  
Cristino disse que o governo federal tem trabalhado arduamente para melhorar a gestão dos portos 
brasileiros, assim como os serviços prestados. O ministro falou ainda que é preciso dar condições 
para que o país possa crescer, principalmente a partir de 2013.  
“Se o país vai crescer de 4% a 5%, a exportação de cargas crescerá exponencialmente. Temos que 
trabalhar para conseguir preparar os portos para isso. Este crescimento vai gerar emprego e renda, 
melhorando as condições de vida da população”, disse o ministro.  
Leônidas Cristino também citou algumas melhorias visíveis nos portos brasileiros, entre elas no Porto 
de Paranaguá. “Paranaguá teve avanços importantes nos últimos anos e a prova disso é o aumento 
na movimentação de cargas, que já está 7% superior à do ano passado e, na de contêiner, 11% 
superior”, afirmou.  
 
Experiências: O superintendente dos Portos de Paranaguá e Antonina, Luiz Henrique Dividino, 
participa do seminário e diz que a iniciativa de promover o debate entre os portos é importante pela 
troca de experiências.  
“É bom ouvir as dificuldades de cada porto, ver as soluções adotadas e perceber que estamos 
alinhados com aquilo que é desejado pelo mercado e usuários, sejam eles do setor da agricultura ou 
da indústria”, afirma.  
Junto com o seminário, acontece a IV Feira de Tendências de Logística do Norte e Nordeste. A 
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina participa com um estande onde funcionários da 
Appa apresentam os principais projetos e ações dos portos paranaenses para os próximos anos.  
O evento seguiu com dois painéis. O primeiro vai discutir “A integração entre as empresas e o 
governo – Perspectivas de Investimentos públicos e privados”. O segundo vai debater “O meio 
ambiente e os portos, uma visão internacional”. A programação completa do evento pode ser 

consultada no site www.seminariosep.com.br 
 
Fonte: Agência Estadual de Notícias 
 

Comissão Tripartite conclui vistoria das rodovias pedagiadas 
 
A Comissão Tripartite, que reúne representantes do governo, empresas e usuários, conclui a 
avaliação das condições e serviços das rodovias pedagiadas, concedidas pelo Estado. O último lote 
vistoriado é o lote 1 da Econorte. Após esta vistoria será feito um relatório, a ser fechado em janeiro, 
mostrando os pontos positivos e negativos nas áreas de conservação, recuperação e ampliação da 
malha e dos serviços de apoio aos usuários.  
“Esta avaliação, determinada pelo governador Beto Richa, torna mais transparente o controle das 
concessões de rodovias, permitindo que o governo possa exigir melhorias de serviços e obras das 
concessionárias. Desta forma, o Estado pode garantir o cumprimento dos compromissos contratuais 
firmados na criação do Anel de Integração”, disse o secretário da Infraestrutura e Logística, José 
Richa Filho.  
A Comissão Tripartite é composta por quinze integrantes indicados pelo Governo do Estado (poder 
concedente), pelas concessionárias de rodovias e usuários do Anel de Integração. A equipe está 

www.seminariosep.com.br
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fiscalizando quase 400 quilômetros da malha da Econorte e o trabalho deverá ser concluído em 
Ibaiti, onde haverá uma reunião para fechar o último relatório de fiscalização.  
O relatório da Comissão avaliou as condições de regularidade, continuidade, eficiência, conforto, 
segurança, fluidez de tráfego, atualidade, generalidade, cortesia na prestação de serviços e outros, 
totalizando 32 itens. Para cada um dos itens foi atribuída nota de 1 a 4, correspondente a não atende 
a expectativa, atende com muitas restrições, atende com pouca restrições e atende a expectativa.  
O resultado da avaliação de todas as rodovias concessionadas só será divulgado após fechamento do 
relatório em janeiro. A comissão tripartite já percorreu os lotes da Ecovia, entre Curitiba e 
Paranaguá; da CCR Rodonorte, na região dos Campos Gerais; o lote da Caminhos do Paraná e 
Ecocataratas.  
 
Integrantes: A comissão é composta por 15 membros indicados pelo Governo do Estado, 
concessionárias de rodovias e pelos usuários do Anel de Integração. As seis concessionárias estão 
representadas em cada viagem, exceção para a concessionária que está sendo avaliada.  
Os representantes do Governo da Comissão Tripartite são das Secretarias de Infraestrutura e 
Logística; do Planejamento e Coordenação Geral; Indústria, do Comércio e Assuntos do Mercosul; 
Agricultura e do Abastecimento; e da Governadoria do Estado.  
Os representantes dos usuários são da Federação das Indústrias do Estado do Paraná (FIEP), do 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná (Crea-PR), da Federação das Empresas de 
Transporte de Cargas do Paraná (Fetranspar), do Sindicato dos Engenheiros (Senge-PR) e do Sindicato 
dos Caminhoneiros Autônomos (Fenacam-PR). 
 
Fonte: Agência Estadual de Notícias 
 

Design abre oportunidade na Copa e Olimpíada, afirma especialista em evento do CIN 
 
Com objetivo de preparar o empresariado do Paraná para aproveitar as oportunidades de macro 
eventos esportivos, como a Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 2016, o Centro Internacional 
de Negócios (CIN) da Federação das Indústrias do Paraná (Fiep) trouxe a Curitiba o encontro “Design 
em Foco: Oportunidades em Grandes Eventos”, promovido pela Agência Brasileira de Promoção de 
Exportações e Investimentos (Apex Brasil). 
“O design é um diferencial competitivo que abre uma série de oportunidades de negócios para os 
empresários paranaenses. Temos que nos antecipar para aproveitar as oportunidades que irão surgir 
nesta área”, afirmou a gerente do CIN, Janet Pacheco. 
Realizado terça-feira (20), o encontro teve a participação da consultora Inés Sagrario, que 
apresentou um estudo sobre o design nas cidades que foram sede em edições anteriores da Copa do 
Mundo, com um panorama das oportunidades econômicas que podem ser potencializadas. Segundo 
ela esta é uma forma de agregar valor à experiência turística proporcionada por estes eventos. “É 
uma oportunidade de dotar alguns setores da economia de um novo patamar de excelência, pois as 
demandas da Fifa, do Comitê Olímpico e dos turistas estrangeiros criam níveis de exigência maiores”, 
avaliou. 
Segundo Inés Sagrario, o impacto econômico da realização da Copa do Mundo de 2014 no país é da 
ordem de R$ 86 bilhões. São investimentos em obras, mídia, turismo, segurança, saúde, transporte, 
mobiliário, máquinas, modas e tecnologia da informação. “O design permeia todas essas atividades 
econômicas”, explica a consultora. Desta forma, existem inúmeras oportunidades a ser exploradas. 
Como exemplo, ela destaca os investimentos em construção civil e infraestrutura, que devem somar 
R$ 53,4 bilhões. “Essas áreas são operadas por grandes empresas que não tem expertise em design. 
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Elas vão precisar contratar toda uma área para obter essa excelência. São oportunidades para 
grandes, médias e até para pequenas empresas”, completou. 
Outro exemplo é de uma empresa australiana que ofereceu uma solução completa para todo o 
design da Vila Olímpica dos Jogos de Londres deste ano. Foram 1 milhão de itens de diversos tipos, 
abrangendo praticamente toda necessidade funcional dos atletas e equipes. 
A consultora explicou que em outros países o impacto quantificável destes macro eventos tem sido 
limitado e frequentemente associado a um grande debate sobre a decisão de investir os recursos 
públicos escassos em instalações que só serão utilizadas durante poucas semanas. 
“No entanto, em sua maior parte, mesmo com crises ocorridas, o PIB posterior ao evento se manteve 
crescendo significativamente em alguns países sede”, disse ela. 
De acordo com a apresentação, os jogos olímpicos de Barcelona, em 1992, totalizaram um lucro de 
apenas US$ 5 milhões. Uma cifra pequena, quando comparada aos bilhões investidos durante anos 
para viabilizar a estrutura necessária para receber os jogos. 
Houve, no entanto, ganho para a população de Barcelona, com a recuperação de áreas degradadas 
da cidade, como a região portuária, melhoria do sistema de transportes e qualidade de vida, entram 
na categoria do chamado ganho intangível, que é visto e sentido pelas pessoas, mas que é difícil de 
ser mensurado em retorno financeiro direto para o caixa da organização. 
“É por isso temo que nos antecipar, para que o legado desses eventos não seja uma grande ressaca”, 
afirmou Sagrario. 
Para o assessor Claudiomiro Torar, que representou o secretário Especial para Assuntos da Copa do 
Mundo de 2014, Mário Celso, a apresentação descortinou uma série de novas oportunidades. “É um 
mundo novo, para a área de negócios é excelente”, disse. 
 
Fonte: FIEP 
 

Meio Ambiente 
 

Estudantes entregam ao Legislativo relatório sobre os problemas ambientais do Paraná 
 
Estudantes do ensino médio do Colégio Estadual do Paraná produziram um relatório de quase 100 
páginas no qual apontam os principais problemas ambientais do Paraná e enumeram ações que 
consideram imprescindíveis para enfrentar esses desafios. O documento foi entregue durante a 
sessão plenária da Assembleia Legislativa desta terça-feira (20): uma cópia ao presidente do 
Legislativo, Valdir Rossoni (PSDB), e outra ao presidente da Comissão de Ecologia e Meio Ambiente, 
Luiz Eduardo Cheida (PMDB). 
Algumas sugestões apresentadas no relatório são: fiscalizar as leis ambientais com mais rigor, exigir 
das empresas projetos de sustentabilidade como condição para a obtenção de licenças, dar maior 
transparência aos atos públicos e mais espaço para a participação da sociedade e investir mais em 
educação ambiental. “Vamos ler atentamente o relatório e manter contato sobre as questões 
abordadas”, afirmou o deputado Cheida. 
 
Histórico: Tudo teve início em maio último, quando o colégio recebeu uma audiência pública 
preparatória para a Conferência Rio +20, promovida pela Comissão de Ecologia e Meio Ambiente, 
que reuniu mais de 800 alunos. “Este debate foi o pontapé. A partir disso, os estudantes se 
aprofundaram nos pontos abordados no evento com pesquisas e visitas técnicas”, conta o professor 
de Sociologia Arthur Conceição, idealizador e coordenador do projeto. 
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A diretora do colégio, Laureci Rauth, explica que a iniciativa faz parte do projeto Escola Sustentável, 
que envolve desde o cuidado em aumentar a quantidade de alimentos orgânicos na merenda escolar 
e a coleta de lixo no colégio até a questão pedagógica dentro da sala de aula. “O colégio precisa 
trazer discussões como parte da formação dos nossos futuros dirigentes. Estamos cumprindo a nossa 
função de propor a transformação e cobrar do poder público ações efetivas em relação ao meio 
ambiente”. O Colégio Estadual do Paraná tem 7.100 alunos, do ensino fundamental e médio, 
profissionalizante e centro de línguas. 
 
Fonte: ALEP 
 

Presidente da FIEP se reúne com o secretário do Meio Ambiente 
 
O secretário do Meio Ambiente Jonel Iurk recebeu em seu gabinete, nesta segunda-feira (19), o 
presidente da Federação das Indústrias do Paraná (Fiep), Edson Campagnolo, e o assessor da 
presidência da entidade, Irineu Roveda Junior. O encontro teve por objetivo avaliar os workshops 
sobre Logística Reversa realizados em 2012 em conjunto pela Fiep e Sema. 
Os dirigentes também abordaram questões relativas à instalação de 19 Grupos de Trabalho formados 
por setores produtivos que não atenderam ao edital de chamamento da Sema sobre Logística 
Reversa em 2012. Estes setores terão em 2013 o compromisso de alinhar estudos de viabilidade de 
implantação de programas de responsabilidade pós-consumo e serão auxiliados pelos técnicos da 
Sema em encontros realizados conjuntamente com a Fiep. 
Segundo o coordenador de Resíduos Sólidos da Sema, Carlos Garcez, os setores que irão se alinhar às 
orientações da logística reversa em 2013 incluem cadeias produtivas muito complexas, que 
necessitam estudos mais aprofundados, ou de áreas que ainda não haviam iniciado as tratativas 
referentes à logística reversa e que necessitam auxílio. 
A expectativa do secretário Jonel Iurk é que após o prazo final do edital de chamamento da Logística 
Reversa, em 23 de novembro, sejam assinados de 8 a 12 compromissos setoriais no Estado do 
Paraná. “A realização de um termo de compromisso entre a iniciativa privada e o Poder Público 
permite ações articuladas de âmbito regional, respeitando as especificidades de cada setor”, disse 
Iurk. 
 
Fonte: FIEP 
 

Programa Bioclima já fechou parcerias com 169 municípios e 23 entidades 
 
O governo do Estado já assinou termos de cooperação técnica com 169 municípios e 23 entidades e 
empresas para implementar ações do Programa Bioclima Paraná, voltado à conservação e 
recuperação da biodiversidade. Os acordos direcionam recursos para projetos de restauração e 
monitoramento da cobertura florestal, coleta de sementes, produção de mudas e materiais de 
divulgação. A meta é contribuir para mitigar os efeitos das mudanças climáticas e melhorar a 
qualidade de vida da população. 
Os termos também preveem troca de informações técnicas entre os responsáveis pela produção de 
mudas, pelas equipes de coleta de sementes, assim como dos laboratórios de sementes das 
Instituições envolvidas. Eles são firmados por meio da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos, do Instituto Ambiental do Paraná (IAP) e do Instituto de Terras Cartografia e 
Geociências. 
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Os documentos já assinados envolvem no programa prefeituras, cooperativas, universidades, 
Associações de Pais de Amigos dos Excepcionais (Apaes), empresas – como a Copel – e outros órgãos 
e entidades.  
Para o presidente do IAP, Luiz Tarcísio Mossato Pinto, a participação de diversos segmentos da 
sociedade é importante para garantir a conservação da biodiversidade do Estado. “O Paraná é um 
dos Estados mais ricos do País em biodiversidade. Abriga diversos tipos de remanescentes florestais, 
sem falar da fauna, que é tão rica. A participação de todos os segmentos é importante para garantir, 
além da preservação, o aprendizado a respeito dessa nossa riqueza”, afirmou. 
 
COPEL: Entre as empresas cooperadas com o Programa Bioclima Paraná, a Copel se destaca pela 
abrangência do convênio firmado. A empresa irá realizar a integração dos viveiros florestais do IAP 
com os seus hortos florestais, localizados nas usinas hidroelétricas Governador Parigot de Souza, em 
Antonina; Governador Bento Munhoz da Rocha Neto, em Pinhão; Governador Ney Braga, em 
Mangueirinha; Governador José Richa, em Capitão Leônidas Marques; Mourão, em Campo Mourão; 
Mauá, em Telêmaco Borba. O termo também prevê parceria na coleta de sementes e arborização 
urbana.  
A Copel também oferecerá, por meio de empresa terceirizada, 17 funcionários que atuarão como 
viveiristas na manutenção da infraestrutura e produção de mudas nos viveiros do IAP, e dois técnicos 
formados na área florestal para auxiliar nos laboratórios de sementes. O ITCG também receberá da 
empresa imagens de satélite. A Copel vai ainda compartilhar dados cartográficos que contribuirão 
para monitorar a cobertura florestal no Estado, além da execução do sistema de mapeamento da 
cobertura e uso do solo.  
Segundo o diretor de Desenvolvimento Florestal do IAP, Mauro Scharnik, entre os resultados da 
parceria está um curso de restauração ecológica realizado no início deste mês em Curitiba. Durante o 
encontro, que teve a participação de técnicos das duas instituições, foram repassadas sementes 
(material genético) resgatadas da área de enchimento do reservatório da UHE Mauá. “Foram 
coletadas diversas sementes de várias espécies nativas, inclusive algumas ameaçadas de extinção 
como a peroba (Aspidosperma polyneuron), e parte desse material foi repassado ao IAP para que, 
após o beneficiamento e as análises de rotina, nós possamos produzir mudas que serão utilizadas 
para restauração de áreas alteradas na região da Usina de Mauá e de ocorrência natural de cada 
espécie”, explicou Scharnik. 
As parcerias com prefeituras e entidades resultaram na produção de mudas de espécies nativas para 
restaurar áreas degradadas e estimular a arborização urbana nos municípios paranaenses, 
promovendo a substituição de espécies inadequadas para o ambiente urbano por espécies nativas. 
Para isso, o IAP promoverá cursos de capacitação sobre conceitos e técnicas, incentivando a 
elaboração dos planos de arborização urbana nesses municípios. 
 
Fonte: Agência Estadual de Notícias 
 

Relações de Trabalho 
 

Paraná vai presidir Fórum Nacional de Secretarias do Trabalho 
 
O Paraná participa nesta sexta-feira (23) em Maceió (AL) do 88º Fórum Nacional de Secretarias de 
Trabalho (Fonset), que é integrado por todos os secretários estaduais do Trabalho. O fórum, que vai 
debater a criação do Sistema Único de Trabalho, Emprego e Renda e as políticas públicas de 
orientação profissional, é presidido pelo secretário estadual do Trabalho do Paraná, Luiz Claudio 
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Romanelli.  
O secretário disse que este será mais um importante espaço de diálogo e troca de experiências entre 
os estados e o governo federal. Romanelli defende a criação de um novo marco legal que delibere 
em lei o papel da União, estados e municípios e também o co-financiamento na gestão e 
operacionalização do Sistema Público, Único de Trabalho, a exemplo do que ocorre no SUS e no 
SUAS.  
“Queremos um sistema único de emprego, semelhante ao modelo do Sistema Único de Saúde (SUS). 
Pelo modelo, a transferência de recursos é feita fundo a fundo, com repasse automático, sem 
intermédio de convênios, baseado em população e tipos de serviços oferecidos”, disse.  
Durante o evento será apresentado um painel sobre a Política Pública de Orientação Profissional e 
sua importância para o cidadão na busca de uma colocação no mercado de trabalho. Em seguida, 
haverá uma explanação sobre os programas de reconversão profissional junto ao trabalhador da 
cana de açúcar.  
A programação conta com uma palestra sobre as Políticas Públicas de Fomento ao Trabalho Decente, 
ministrada pela diretora da Organização Internacional do Brasil (OIT), Laís Abramo. Também haverá 
apresentação do Mais Emprego e suas modalidades e um debate sobre os avanços do Pronatec.  
A preparação e aprofundamento dos temas para o encontro em Maceió aconteceu na semana 
passada, dias 13 e 14, durante o IV Grupo de Trabalho (GT Fonset), no Sine Bahia, em Salvador. O 
encontro foi coordenado pela secretária-executiva do Fonset, Eliete Vilela, e pelos representantes do 
MTE, Gleide Costa e Márcio Borges. 
 
Fonte: Agência Estadual de Notícias 
 

Questões Institucionais 
 

Orçamento de 2013 é aprovado em primeiro turno de votações 
 
O projeto do Orçamento do Estado para o exercício de 2013, oriundo da mensagem do Poder 
Executivo nº 62/12 (projeto de lei 492/2012), foi aprovado em forma de Emenda Substitutiva Geral 
durante a sessão plenária desta quarta-feira (21), da Assembleia Legislativa, em primeiro turno. A 
matéria, que de acordo com o Regimento Interno precisa observar um interstício mínimo de 48 horas 
para nova votação, volta a ser discutida pelos deputados na próxima terça-feira (27). 
O relator do projeto, deputado Elio Rusch (DEM), fez questão de enaltecer em Plenário o empenho 
da Comissão de Orçamento do Legislativo, por seus deputados membros e por sua equipe técnica, 
que com toda dedicação permitiram que a matéria chegasse ao debate na sessão em tempo recorde. 
Também o deputado Tadeu Veneri (PT), líder da Oposição, elogiou a qualidade do trabalho, quando 
fez uma série de questionamentos em relação ao Orçamento. 
Imediatamente o deputado Ademar Traiano (PSDB), líder do Governo, garantiu que o Executivo vem 
tendo todo o cuidado com a elaboração do Orçamento, que segundo ele está perfeitamente 
adequado à legislação. “É importante ressaltar que a Assembleia Legislativa do Paraná, através da 
sua Comissão de Orçamento, disponibiliza o projeto de Orçamento do Estado para discussão e 
votação em tempo recorde, muito antes de todas as demais Casas Legislativas”, já destacava o 
deputado Nereu Moura (PMDB), presidente da Comissão de Orçamento, na última terça, quando o 
substitutivo foi entregue ao presidente da Assembleia, deputado Valdir Rossoni (PSDB). 
 

Ensino público: A previsão de recursos orçamentários para o próximo ano chega a R$ 33 bilhões, 
dos quais 30% serão direcionados para o ensino público, equivalente a R$ 5,7 bilhões. Em saúde 
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serão destinados aproximadamente R$ 3,2 bilhões e em segurança o Governo pretende aportar R$ 
2,4 bilhões. 
Entre as despesas custeadas com recursos do Tesouro Geral do Estado, o Poder Legislativo receberá 
cerca de R$ 798 milhões (2,42%); R$ 1,5 bilhão será repassado ao Poder Judiciário (4,60%); R$ 47 
milhões serão assegurados para a Defensoria Pública (0,27%), e em torno de R$ 643 milhões (1,95%) 
ao Ministério Público estadual. 
Depois de aprovado em segundo turno o Orçamento retorna à Comissão de Orçamento para a 
elaboração da redação final; retornando novamente ao Plenário para nova votação. Na sequência, se 
aprovado, será enviado para sanção do Governo do Estado. 
 
Fonte: ALEP 
 

Presidente da FIEP recebe título de Cidadão Honorário de Curitiba 
 
O presidente da Federação das Indústrias do Paraná (FIEP), Edson Campagnolo, recebe nesta sexta-
feira (23) o título de Cidadão Honorário de Curitiba. Proposto pela vereadora Dona Lourdes (PSB), o 
projeto de lei que concede a honraria foi aprovado pela Câmara Municipal da capital em abril deste 
ano e sancionado pelo prefeito Luciano Ducci, em maio. A entrega do título acontece em solenidade 
marcada para as 20 horas desta sexta, no plenário da Câmara. 
Dona Lourdes afirma que o título é um reconhecimento pela trajetória pessoal e profissional de 
Edson Campagnolo. “Temos que homenagear pessoas que vencem pelo trabalho e pelo 
comportamento”, declara a vereadora. “O Edson Campagnolo é uma pessoa que veio do interior, 
superou dificuldades e chegou a um cargo importante por seu esforço, sempre mantendo a 
humildade. É de exemplos como esse que precisamos”, acrescenta. 
Na justificativa do projeto de lei que concede a homenagem, Dona Lourdes destaca a biografia do 
presidente da FIEP. Nascido em Francisco Beltrão, na região Sudoeste do Paraná, em 8 de outubro de 
1959, Campagnolo mudou-se com a família para Curitiba dez anos depois. Foi na capital que 
começou sua vida profissional, trabalhando no antigo banco Bamerindus, e também sua carreira 
empresarial, ajudando a mãe, Dirce, em uma malharia fundada por ela. 
Posteriormente, em 1990, Campagnolo estabeleceu-se em Capanema, também no Sudoeste do 
Estado, onde fundou, junto com a esposa Sueli, a indústria de confecções Rocamp. Lá aumentou 
também seu envolvimento com o associativismo. Presidiu a Associação Comercial e Empresarial de 
Capanema e a Coordenadoria das Associações Empresariais do Sudoeste, que reúne 27 entidades da 
região, além de ter sido vice-presidente da Federação das Associações Comerciais e Empresariais do 
Paraná (Faciap). 
Entre 2002 e 2007, Campagnolo presidiu o Sindicato das Indústrias do Vestuário do Sudoeste do 
Paraná (Sinvespar), que representa mais de 300 empresas do setor. Em 2003, tomou posse como 
vice-presidente da FIEP, cargo para o qual foi reeleito em 2007. No mesmo ano, foi eleito membro do 
Conselho Estadual do SENAI Paraná, sendo reeleito em 2009. Em 2010, passou a presidir o Conselho 
Estadual do SESI Paraná. 
No dia 3 de agosto de 2011, com amplo apoio dos sindicatos industriais paranaenses, Edson 
Campagnolo foi eleito presidente da Fiep, entidade que comanda até 2015. 
 
Fonte: FIEP 

 


